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lfrno. Sr. Presidente da Sub-Relatoria da Comissão Parlamentar 

Mista de Inquérito - Comissão dos Correios - Brasília/O F 

Glênio Sabbad Guedes, Procurador da F~zenda 

Nacional, membro da AGU, Carteira Funcional 0432
1 

vem, por 
meio da presente, expor e requerer o seguinte : 

1. que, em face de.s notrcias veiculadas no$ jorl'lais, 
atassalhando, de fom1a indevrda, .suas honras subjetiva e objetiva, 
vem promovendo diversas ações cfveis e criminais contra os 
responsáveis. Assim sendo, e na condiçao de Agente PoHtico, 
requer se digne V. Sra. de : 

a) autori:t:ar a extração, por cópia, para fins de direito, 
dos seguintes documentos, : requerimento de cííação da 
presente CP!, e seu eventual aditamento de ampliação do fatc 
determinado ; da solicit3ção desta CPI, votada e motivada, da 
quebra de sigilo de conta bancária de sua fam!lia, no Banco de 

Boston, prévia à divulgaç~o daqueles dados, ocorrrida no primeiro 
depoimento do Sr.Marcos V~lério a esta Comissão ; dos 
documentos respeitantes às transferências eletrõnicas ocorridas 
nesta conta ; por fim, do testemunho da Sra Karina Somagg~o a 
esta Comissão 

b) determinar, com base no direito à preservação da 
imagem, com proteçao hoje estabelecida no novel ·código Civil 
pátrio! que o depoimento do ora Requerente se dê em Sessão 
Secreta, com a presença (mica e exclusiva dos membros da 
presente CPI 

Termos em que, 

,....P.deferimento. 

F'ACiE 01 

.. ........... ·--- .. 

~~ 
Glénio Sabbad Guedes 
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PARECER- CPMI (Requerimento nº 03, de 2005-CN) 

Senhor Presidente, 

Senhor Sub-Relator, 

Requerimento de testemunha 
dirigido a autoridade inexistente. 
Pelo não conhecimento e, no 
mérito, pelo deferimento parcial. 

Trata-se de requerimento apresentado pelo Sr. GLÊNIO 

SABBAD GUEDES, procurador da Fazenda Nacional, carteira funcional 

0432, dirigido ao "Presidente da Sub-Relataria da Comissão Parlamentar 

Mista de Inquérito- Comissão dos Correios" vazado nos seguintes termos: 

Glênio Sabbad Guedes, Procurador da Fazenda 
Nacional, membro da AGU, Carteira Funcional 0432, 
vem, por meio da presente, expor e requerer o seguinte: 

1. que, em face das notícias veiculadas nos 
jornais, atassalhando, de forma indevida, suas honras 
subjetiva e objetiva, vem promovendo diversa~._flf...Õ~ -----­
cíveis e criminais contra os responsáveis. Assirp f~~~/2665- CN- !­
e na condiyfio de Agente Político, requer se . fif,MI v. CORREIOS . 
Sra. de: 4,/rt·:. I : . ' n 9 2 8 ·' 14 · - Fls. N~ 
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a) autorizar a extração, por cópia, para fins de 
direito, dos seguintes documentos, :1 requerimento de 
criação da presente CP/, e seu eventual aditamento de 
ampliação do fato determinado ; da solicitação desta 
CP/, votada e motivada, da quebra de sigilo de conta 
bancária de sua família, no Banco de Boston, prévia à 
divulgação daqueles dados, ocorrida no primeiro 
depoimento do Sr.Marcos Valéria a esta Comissão ; dos 
documentos respeitantes às transferências eletrônicas 
ocorridas nesta conta ; por fim, do testemunho da Sra. 
Karina Somaggio a esta Comissão 

b) determinar, com base no direito à 
preservação da imagem, . com proteção hoje 
estabelecida no novel Código Civil pátrio, que o 
depoimento do ora Requerente se dê em Sessão 
Secreta, com a presen~a única e exclusiva dos 
membros da presente CP/. 

O Representante não juntou qualquer documento. 

Prima facie, propugna-se pelo não conhecimento do 

petitório, haja vista inexistir a autoridade à qual se dirige, um suposto "limo. 

Sr. Presidente da Sub-Relataria da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito" 

(ex vi do que demanda o arts. 6º, ines. I e 111 e 69 da Lei nº 9.784/99). 

Acaso entenda a Direção do Colegiado por bem 

ultrapassar a prejudicial de conhecimento dos pedidos, tem-se a considerar o 

que se segue. 

As cópias do requerimento de criação da Comissão e 

depoimento da Sra. Karina Somaggio hão de ser deferidas, eis que 

revestidas de caráter semipúblico. 

Por outro lado, não pode o Requerente acessar os dados 

sobre o eventual requerimento de transferência de informações sigilosas e os 

dados dele oriundos, sobre "sua família" no "Banco de Boston", porquanto 

não apresentou procuração lhe outorgando poderes para representar 

eventuais membros de sua unidade familiar, nem indicou quais seriam esses 
//f 

cidadãos. i . 
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De igual modo e, por via de conseqüência, os 

"documentos respeitantes às transferências eletrônicas ocorridas nesta 

conta," também não podem ser acessados, mesmo porque o Peticionante 

não indicou qual seria a suposta conta, não cabendo presunções em se 

considerando assuntos de tal natureza. 

Enfim, relativamente ao pedido para que o depoimento 

ocorra em sessão secreta, observa-se que o Requerente não está titulado 

para o deduzir, de vez que o Regimento do Congresso Nacional as determina 

públicas, salvo se o Plenário entender por bem constituí-las secretas, 

motivado por deliberação do Presidente ou de Líder, nos exatos termos do 

art. 27 da codificação.3 

Ao demais, as sessões das comissões parlamentares de 

inquérito têm sido, via de regra, públicas, não tendo o Requerente declinado 

qualquer razão concreta autorizativa de preocupação apta a vincular dano a 

sua imagem, em depondo de modo ordinário. 

Diante do exposto, esta Assessoria Jurídica entende não 

ser possível conhecer do pedido, visto que dirigido a autoridade inexistente e, 

no mérito, opina pelo deferimento somente da obtenção de cópias do 

requerimento de criação da Comissão e do depoimento da Sra. Fernanda 

Somaggio. 

2 O Requerimento vem transmitido via fac-símile em 03/10/2005 e subscrito por "Pr'f!"1m~~~~...A~ 
da Fazenda Nacional", contudo não parece ser documento oficial, haja vista nele in >llll; " 
as armas da República, de uso dos órgãos estatais federais. , M/ • CORREIOS 
3 Art. 27 - As sessões serão públicas, podendo ser secretas se assim o deliberar o' lenárioQ 9 ~ Q 
mediante proposta da Presidência ou de Líder, prefixando-se-lhes a data. - Fls . N '-
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
PORTARIA/MF n~ 228, DE 18 DE JULHO DE 2005. 

DOU n~ 128, DE 6 DE JULHO DE 2005, PAG. 19. 

TERMO DE INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA 

Aos dez dias do mês de agosto do ano de dois mil e cinco, na Sala de Reuniões da 
Ouvidoria-Geral do Ministério da Fazenda, sala no 722 do prédio localizado no SAS, Quadra 6, 
Bloco '~0", Brasília, DF, às 09:30 horas, aí reunida a Comissão de Processo Administrativo 
incumbida de apurar os fatos nan·ados no documento de abertura deste Processo Administrativo 
Disciplinar de n° 10951.000626/2005-43, com a presença do Dr. RODRIGO PEREIRA DE 
MELLO, procurador da Fazenda Nacional, Presidente da Comissão, do Dr. CLAUDIO 
ROBERTO LEAL RODRIGUES, procurador da Fazenda Nacional, membro, e do acusado Dr. 
GLÊNIO SABBAD GUEDES, compareceu o DR. RODRIGO PIRAJÁ WIENSKOSKI, 
brasileiro, casado, documento de identidade no 10.670.393/7 - IFP/RJ, servidor público federal, 
Procurador-Geral Adjunto da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), domiciliado 
nesta Capital Federal, declarando não ter parentesco, amizade íntima ou inimizade com o 
acusado, às perguntas do Presidente da Comissão respondeu: que conhece o acusado, 
aproximadamente, desde 1994, tendo-o conhecido e com ele mantido contato, inicialmente, no 
contexto de sua própria atuação funcional como estagiário da PFN/RJ, e, posterionnente, voltou 
a ter contato mais recente quando assumiu a Adjuntoria da PGFN, no início do ano de 2004, cuja 
área de supervisão incluía a Coordenação-Geral de Assuntos Financeiros (CAF) e, 
conseqüentemente, a área de atuação do acusado junto ao CRSFN; que, até o advento das 

. notícias jornalísticas na última semana de julho do corrente ano,- não conhecia fatos que 
desabonassem a conduta funcion~l do acusado junto ao CRsEN, e nem conhecia fatos 
.relacionados aos eventos n~c1ados naquelas ~as notícias; que desconhece qualquer pessoa 
que, a seu juízo e excluídas aquelas Já relacionadas no Anexo da I a Ata de Deliberação desta 
Comissão, tenha mantido singular contato com o acusado no âmbito de sua atuação profissional 
e possa contribuir à elucidação dos fatos que constituem o objeto de atuação desta Comissão; 
que, franqueada a palavra ao depoente para qualquer esclarecimento adicional que julgasse 
necessário, nada mais foi dito nem lhe foi perguntado. Franqueada a palavra ao acusado para 
reinquirir o depoente, às suas perguntas, fonnuladas através do Presidente da Comissão, 
respondeu: que, no seu período _llm.tQ_à Adjuntoria da PGFN, tinha infonnações sobre a alta 
compctênéia e o alto preparo té~ico do acusado, t~ndo procurado o depoente, mesmo sem ser 
chamado, para expor sua atuação junto ao CRSFN e apontar modificações na atuação da PGFN 
lunto àquele colegiado que julgava pertmentes; que, indagado uanto à natureza dos 
pronunciamentos (pareceres) da PGFN junto ao- CRSfN e quanto à caractenstica decisória 
exclusivamente da deliberação final daquele Colegi._ado, concorda, por opinião pessoal e técnica 
(a partir da doutrina nacional), com a qualificação desprovida de conteúdo ~cisório e v~ 
dos pronunciamentos da PGFN__, mas ressalta que os mesmos, e precisamente por isto se 
justificam, são el er~ntos relevantes à decisão do CRSFN, sendo que ademais a atuação dos 
PFNs junto àquele colegiado vai, com a mesma relevância, ao campo da assess ja à presidênçi~ 
do colegiado e aos amplos debates nas sessões de julgamento, ou sejarJ~~rtij~~~~:_ 
pronunciamentos não gozam de resultado imediato per se mas isto não os exi ~fie· pC:«JRRíf t~ 
resultados a depender dos votos que o acompanhem; assistid · . uma gr9~ fo r~ f 
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CRFSFN 'durante o período de atuação do acusado mas tem conhecimento da atuação destacada 
do mesmo naquele colegiad_o e que obedecia fielmente as o_rientações dos superim:...es hierárquicos 

.,..~ue sempre repotiou/consultou aos mesmos superior~ sobre qualquer situação anormal que, a 
seu juízo, recomendasse posicionamento superior;_gue reconhece a destacada atuas_ão do acusado 

_ np âmbito do CRSFN em nome da PGFN, desconhece, no entanto, se o mesmo ocotTÍa fora das 
funções institucionais diretamente vinculadas ao seu múnus público, ressaltou ainda, por medida 
de justiça, _que a destacada atuação do as;usado junto ao CRSFN contrib~ara elevar o já 
significativo conceito da instituição PGFN E._aauele colegiadg; que o volume processual no 
CRSFN é bastante elevado, com tendência de crescimento imediato; que a função dos PFNs, nos 
termos-ao Regimento Interno do e a defesa a egalida e, ~o do inte~se de g__ualquer 
Órgão ou mshtulção; ue o acusad sem re autou a sua conduta funcional rclativamefiteaõ 
depoente e à CAF, pelo princípio da transparência, reportan o todas as ocorrência~e demais 
~tendimentos jnlgados relevantes àquelas autoridades/órgãos, acrescentando ain®---que não 
havia controle révio das manifi stações do PFN junto ao CRSFN até o final de 2004; que o 
controle se implantou no início de , ou ·seja antes mesmo as ocorrências noticiadas ria 

·imprensa, com anuência dos PFNs diretamente controlados; que o controle se materializava em 
reuniões prévias à sessões do CRSFN onde se discutia pontualmente, caso a caso, todas as 

'matérias pautadas, objetivando que a atu~ção do PFN não fosse personalíssima --mas instituci~ 
eis que passaria a contar com a aquiescência do órgão central da PQEN; resSãiTãqlie, ainda antes 
da instituição do controle prévio, já havia algum tipo d~ação da atuação de mérito do PFN 
no colegiado, via análise e çlisglssão com os PFNs de casos particularmente controvertidos; que, 
segundo a Coordenadora-Geral da CAF o acusado tinha reputação de ser bastant~rígido em suas 
manifestações no coleg@o; ,que segundo lembra o depoente, o processo relativo ao Banco 
RURAL bem como às pessoas fisicas DANTON DE ALFNCAR-e JOSE AUGUSTO 

' ouMONT, julgado pelo CRSFN em 26 Juriho de 2005, fm submetido ag_ controle prévio acima 
. referido, ~ecificamente quanto a questão do falecimento do Sr. JOSÉ AUGUSTO DUMQNT, 
_!!avendo anuência da PGFN quanto à posição adotada pelo acusado neste articular; que os PFNs 
. que atuam no C~~Y...!'J ~!~!E em ~egim~-e~_edica2ã0' ~xclusiva, o r necessidad_e absoluta do 
_serviço. Naaa mais disse e nem lhe foi perguntado. ada ais vendo a tratar, rlíãi1êiOuO Sr. 
Presidente encerrar o presente tem1o que, lido e ac ado onfo e,jai assinado pelo depoente, 
pelos membros da Comissão e pelo acusado. Eu, ' láud ·o Rob rt ,. Leal Rodrigues, membro da 
Comissão, o datilografei . 

CLAUDIO ROBER O ~L RODRIGUES 
Procurador da Faze da aéional - Membro 

I 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
PORTARIA/MF n~ 228, DE 18 DE .JULHO DE 2005. 

DOU n~ 128, DE 6 DE .JULHO DE 2005, PAG. 19. 

TERMO DE INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA 

Aos dez dias do mês de agosto do ano de dois mil c cinco, na Sala de Reuniões ela 
Ouvidoria-Geral do Ministério da Fazenda, sala n° 722 do préd io localizado no SAS, Quadra ó, 
Bl. "0", Brasília, DF, às 14:30 horas, aí reunida a Comissão de Processo Administrati vo 
incumbida de apurar os fatos narrados no documento de abctiura deste Processo AdministratiYo 
Disciplinar de no 10951.00062612005-43, com a presença do Dr. RODRJGO PEREIRA DE 
MELLO, procurador da Fazenda Nacional, Presidente da Comissão, do Dr. CLAUDIO 
ROBERTO LEAL RODRIGUES, procurador da Fazenda Nacional, membro, e o DL 
GLÊNIO SABBAD GUEDES, acusado, compareceu o DR. EDISON ANTONIO COSTA 
BRITTO GARCIA, brasileiro, casado, documento de identidade n° 5.555/0AB-DF, Procurador 

Federal, Superintendente em Brasília (DF) da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), 
domiciliado nesta Capital Federal, declarando não ter parentesco, amizade íntima ou inimizade 
com o acusado, às perguntas do Presidente da Comissão respondeu: que conhece o acusado 
desde setembro de 2000, quando tomou posse na função de Conselheiro do CRSFN, tendo-o 
conhecido e com ele mantido contato no contexto de sua própria atuação funcional como 
conselheiro do referido colegiado onde pennaneceu por 04 (quatro) anos; gue não conhecia tàtos 
que desabonassem a conduta funcional do acusado, e sobre os fatos relacionados aos eventos 
~1_~ias veiculadas a patiir da~a -;emana do mês ~julho do ~~o-conente, 
delas tomou conhecimento exclusivamente pela imprensa; que o relacionamento entre os 
membros do Conselho e Procuradores em atuação no CRSFN sempre se pautou pelas boas 
relações, pem1eadas por respeitabilidade, afabilidade e educação, conquanto seja um 
relacionamento institucional , a vista do fato se tratarem de encontros mensais, de curta duração; 
que reconhece as pessoas relacionadas no Anexo da 1" Ata de Deliberação desta Comi ssão como 
hábeis e conhecedoras o suficiente do funcionamento do CRSFN e da atuação do acusado que 
para contribuir com os trabalhos da Comissão, motivo pela qual consultado declinou de indicar 
outros nomes; _que, considera a atuaçiio dos PFNs no CRSFN meramente opinativa,~ 
yinculante para os Conselheiros; que os pareceres emitidos pelos PFNs sempre apresentavam 
boa fundamentação técnica e jurídica e que os conselheiros viam nestes uma opinião abalizada c, 
no caso específico do acusado, que o mesmo sempre caracteri zou as suas peças por robustez 
jurídica e erudição no linguajar, o que, em síntese, sempre causou boa impressão aos julgadores, 
inobstante estes não se sentissem vinculados ou induzidos a seguirem a opini:lo ou concordar 
com elas; que a causa da concessão das salas na CVM c BACEN dccone do fato de que compete 
a tais órgãos, regimentalmente, apoiar as ações do CRSFN c que a referida sala ela CVM se 
destinava apoiar o CRSFN quando da realização de julgamentos no Rio de Janeiro-R] sendo 
esta, posteriormente, cedida para o acusado, naquela época, em atuação no colegiado para a 
realização de seu trabalho de análise do autos c emissão dos pareceres; que, relativamente à 
pa1iicipação do acusado nas sessões de julgamento de processos administrativos sancionadores 
da CVM, nas sessões públicas, abeiias, tem conhecimento desta participação por info rmações 
fornecidas pelo próprio acusado, bem como por colegas da CVM lotados no RJ e diretores da 
autarquia, não sabendo precisar a freqüência desta pa1iicipação posto que; ·- ~· • 

àquelas sessões de julgamento. Franqueada a palavra ao acusado para reÍI(CJ~ t{}fXMfkP~O~Rg 
suas perguntas, fonnuladas através do Presidente da Comissão, responde_~.!:- uc o @c~!jj' n 

·. Fls. N° 
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p~ríodo 'em que o depoente exerceu a função de conselheiro do CRSFN, que era por todo 
conhecido c divulgado pelo acusado; que o mesmo tinha p~utir as~n 
técnicos da CVM c do BACEN; q~e nas sessões ~-évias jo Conselho o_acusado tinha por hábit< 
divulgar~idas sopre temas jurí~os afc~os sob ~ responsabilidade 
que a reunião prévia do CRSFN era uma reunião administrativa, em que não se discutia o mérit( 
dos processos, mas tão somente pontos conceituais, jurídicos, administrativos c gerenciais; que < 

característica do CRSFN era da discussão de mérito sempre se travar nas sessões, em público: 
que o acusado não inha constrangimento de declarar, naJ_cunião prévia e em sessão, guc busca~ 
~to aos técnicos das autarquias com vistas ao melTlor esclarecimento da 

matéria em llilgamento; esclarece que as sessões de julgamento do CRSFN caracterizam-se por 
Intensos debates, ~ssões,, transparência e seriedade, sendo comum os conselheiros somente 
extemarem as suas posições no momento do voto; que era co~1 o acusado,~ 
também os demais PFNs, comunicar aos conselheiros as suas reuniões com os servidores 
técnicos do BACEN e da ~reunlões,rnuita~erar~rovocadas pelos 
proprios tecnicos das Autarquras; que no CRSFN, por sua própria fonna de constituição e 
organização, dificilmente será ossível e _Qm procurador tenha sucesso para ajustar um 
conserto para fins escusos, envolvendo oito conselheiros ~~ 
técnica e elevada fonlliiÇão moral e cultural relativamente às matéria afetas ao conselho; que o 
PFN atua no CRSFN, emjtindo parecer para fixar os contamos da legalidade no âmbito deste 
órgão colegiado, reafirm--ªIJ.dO ser peça meramente opinativa conquanto á elevada qualidade 
técnica-jurídica de seu conteúdo, destãêando não estar ele sujeito a deliberação ou aprm·ação 
pelo colegiado, o que ocorre tão 'somente com o voto do Relator ou a posição majoritária da 

----turma, na hipótese de ser vencido o voto do Relator, fatos estes muito comuns nos julgamentos 
CiõCRSFN; que não se recorda de au~cias do acusado em sessões de julgamento, infonnando, 
ainda que não se recorda de ausências do acusado nas sessões de julgamento que participou;~ 
no caso do julgamel_!!Q_do Banco RURAL ocorrida em 18 de agosto de 2003, pelo que pesquisou 
recentemente, este processo recebeu o parecer elaborado pelo Dr. RICARDO CUEVA , tendo 
sido relato pelo Dr. ALDO BERTOLUCCI, Conselheiro da ABRASCA e foi arquivado por 
decisão unânime; qu~ rela~nte a outro processo do Banco RURAL, em discussão multas 
de valor R$ 100.000,00 e R_$ 50.000,00, foram estas convertidas em 3.572 UFIRs pelo colegiado 
corrigindo equívoco do BACÇ]'J que ap licara a multa com base na nom1a editada posteriormente 

_a data da prática do ilícito - _que mudava os critérios de valor da sanção de UFIRs para ,·alor 
detenninado em reais -, portanto, imposta de fom~, eis ue a solução legal era aplicar a 

_multa vigente à época do ilícito - _medida em UFIRs e não em valor detenninado em rems: que 
. nos julgamentos das s~es realizadas em Belo Horizonte, aproximadamente 03 ou 04 
oportunidades, o acusado_ não se hosredava e nem par1icipava de eveptos sociais com os dt;mais 
conselheiros, justificando tal ausência por gúe teria _gue cumprir compromissos familiare~_ com 
-· -------- - - - - ---- -
uma innã que mora em Belo Horizonte bem como de que o mesmo já revelara ao depoente o seu 

'apreço pela equitaçac;:;~-d~--contumaz pra!icant~es"i"ãaflvícl9-ç!~_e que menêloi1ãra, amda, te~, 
nã- mesma cidade, frcqücnl;ido -u~~-~~~s ou centro hiQico; que confinna ter visitadõ um haras na 
cidade de Campos do Jordão durante um Seminário sobre Derivativos promovido pela BM&F, 
logo após a sessão de julgamento realizada em São Paulo, em agosto de 2003, excepcionalmente 
realizada de segunda a quarta-feira daquela semana; que recorda-se de haver todo o efetivo do 
CRSFN se deslocado para a Cidade de Campos do Jordão, tendo uma parte ido visitar um haras 
naquela cidade, por sugestão do acusado; _que o acusado sempre se manifestava na qualidade de-­
representante da PGFN. Nada mais havendo a tratar, mandou o Sr. Presidente encerrar o presente 
termo que, lido e achado conforme, vai assinado pelo depoente, pelos membros da Comissão de 
Inquérito e pelo acusado c seu procurador que se fizeram presentes, de modo a registrar a 
espontaneidade do mesmo. Eu, Cláudio Roberto Leal Rodrigues, membro da Comissão,po 
datilografei. · - .-

, "' . 
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Procurador da Fazenda Nacional -Presidente da comissão 

I 1. 
CLAUDIO ROBERT LMÁL RODRIGUES 

Procurador da Faze da "iflcional - Membro 
~- . ' 
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Acusado 

EUSO ' ANTONIO COS~RITTO GARCIA 
Depoente 

· CORREIOS 
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IHINISTÉRIO DA FAZENDA 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
PORTARlA/MF n~ 228, DE 18 DE JULHO DE 2005. 

DOU n~ 128, DE 6 DE JULHO DE 2005, PAG. 19. 

TERMO DE INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA 

Aos dez dias do mês de agosto do ano de dois mil e cinco, na Sala de Reuniões da 
Ouvidoria-Gcral do Ministério da Fazenda, sala 11° 722 do prédio localizado no SAS, Quadra 6, 
Bloco "0", Brasília, DF, às 08:30 horas, aí reunida a Comissão de Processo Administrativo 
incumbida de apurar os fatos nanados no documento de abertura deste Processo Administrativo 
Disciplinar de_ n° I 0951.000626/2005-43, com a presença do Dr. RODRIGO PEREIRA DE 
MELLO, procurador da Fazenda Nacional, Presidente da Comissão, do Dr. CLAUDIO 
ROBERTO LEAL RODRIGUES, procurador da Fazenda Nacional, membro, e do acusado Dr. 
GLÊNIO SABBAD GUEDES, compareceu o Dr. BOLIVAR TARRAGÓ MOURA NETO, 
brasileiro, casado, documento de identidade n° 2. 734.669 - SSP/DF, economista, atualmente 
Vice-Presidente de Administração de Riscos da Caixa Econômica Federal (CEF), domiciliado 
nesta Capital Federal, declarando não ter parentesco, amizade íntima ou inimizade com o 
acusado, às perguntas do Presidente da Comissão respondeu: que conhece o acusado desde Abril 
de 2003, tendo-o conhecido e com ele mantido contato no contexto de sua própria atuação 
funcional como procurador junto ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional -
CRSFN; que, até o advento das notícias jornalísticas na última semag_a de julho do corrente ano, 
não conhecia fatos que desabonassem a conduta funcional do ~do, e nem conhecia fatos 
relacionados aos eventos notíciados _na uelas mesmas notícias; _Iefutou, ainda ..o-este 
%uesti,onamento qualquer inger~ncia, aproximação ou o.utro tipo e contato do Sr. MARCOS 

ALERIO com os membros do CRFSN; que, a seu juízo e excluídas aquelas já relacionadas no 
Anexo da la Ata de Dclibe~a Comissão, indica os nomes dos senhores ANDRÉ 
DUMORTOU DE MENDONÇA, ex-conselheiro, WALDIR QUINTILIANO, ex-conselheiro e 
atualmente exercendo funções na Secretaria Executiva do Ministério da Fazenda e V ALDECIR 
GOMES, atual conselheiro e presidente em exercício como pessoas que mantiveram singular 
contato com o acusado no âmbito de sua atuação profissional e podem contribuir à elucidação 
dos fatos que constituem o objeto de atuação desta Comissão; que, franqueada a palavra ao 
depoente para qualquer esclarecimento adicional que julgasse necessário, enfatizou a 
necessidade de esclarecer que os membros do CRSFN são muito qualificados tecnicamente, 
~ercendo função com independência funcional , inclusive e,{\~c!ação aos órgãos e entidades que 

os indicam, destacando, amda, que o parecer emitido pelo PFN junto ao CRSFN é recebido 
naquele colegiado como meramente 2..12i.Dativo , que as decisões proferidas pelo CRSFN provêem ---·---. -----=---------
após intensos e profundos debates em sessão púJ2lica, devidamente motivadas, o que impediria 

_gualquer tipo de aiTa;;Jo; que afirma desconhecer qualqu_~ _at<? de desonestidade seja pelos 
conselheiros, seja pelos PFNs em atuação naquela Câmara nada mais foi dito nem lhe foi 
perguntaç!Q. Franqueada a palavra ao acusado para reinquirir o depoente, às suas perguntas, 
fonnuladas através do Presidente da Comissão, respondeu: que é servidor de can-eira do 
BACEN, tendo ali atuado como Coordenador, em Porto Alegre, das áreas de capitais 
estrangeiros e de dívida pública c operações bancárias, tendo ainda sido diretor do BANRISUL; 
que concorda com a assertiva segundo a qual o parâmetro .ª-dequado à afer~o dos princípio~ _ 

_ morais de uma pessoa é-ª sua conduta exterior; que, eventualmente, no curso dos j . <i· · ~ , • 

PFNs, após os debates sobre a questão em julgamento, mudam o seu pa.IT.Çer,, fi MIJnbo~g~~~ lds 
sentidos - condenar/absolver - e qu' 1do surgiam teses novas por parte dos PFNs stas 1 - '

1 
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preliminarme'nte infonn~s ?OS Conselheiros e por estes debatidas; que em relação ao 
Yulgamcnto de questão afeta \o Banco RTJRAL e pessoas fisicas relaci~nadas, em 18 de agosto 
de 2003, muito explorado na mídia nacional, a decisão tomada após mudanÇ_!'l, em sessão, do 

J1arcccr do representante da~ n,aguclc colegiado, fonnuiado 12-elo r.EN RICARDQ_ CU EVA, 
_foi unânime pela clareza da inexistência de prO'::_aS sontra OS acusadgs, -~9nl__jlr!L!.ê1}C~_<l do 
.Conselheiro do BACEN, que não havia provas para condenar-se a institui ão fifl.anccira ou as 
pessoas fisicqs; ressaltou· que o parecer não foi dàborado pelo acusado e que o mesmo, a 
despeito de encontrar-se na sc~ão de julgamento, 12_ão participou dos dcbat~aque!a sessão; que 
o acusado nunca faltou a q_ualquer sessão de julgamento; que, confonne se lembra, por 
comentário do acusado, eventualmente, este pennanecia nas localidades onde realizadas as 
sessões de julgamento, que incluiria os finais-de-semana; que no período da presidência do 
depoente, eram comum os contatos do acusado com os técnicos do BACEN e CVM, que o 
acusado era pessoa muito conhecida no ambiente da d~as autarquia~ muito consultado sobre 
aspectos jurídicos de decisões e teses adotadas e que diversa~ vezes o mesmo fora chamado para 
proferir palestras ou reunir-se_com analistas do BACEN para análise de detenninadas_pautas, o 
que foi muito importante_ para-ª-melhoria do relaciona~o do CRSFN e as autar uia ; que 
'diversos membros do C_RSFN reuniram-se em d1versas oportunidades com analistas do BACEN 
ou CVM, sendo realizado uma delas em São Paulo, onde diversos técnicos do BACEN 
debateram questões relativas ao sistema financeiro, o que reputou como muito salutar do ponto 
de vista da melhoria dos resultados institucionais daquele colegiado;_QQI_Jiln_~u por bem 
realçar que considera muito_dlficil que um PFN consiga vender uma decisão do .. colegiado, 

primeiro porque os Conselhei!:QS de qualquer forma descobririam, p_orque a _QecisãQ__1_<:?ria 
necessariamente de pas~ todos, segundo porque o~ não tem o der decisório ou _rande 
influência nas decisões do__02kgiado e que, seguramente, se tal acontecesse seria identificado 
pelos demais conselheiros, que a imprensa exagera no cas·o e distorce informações que não 
correspondem a realidade do ~COIT~/ocoJTeu no Conselho; e que se tivesse oconido um ÇE_SO 
~specífico relativamente ao_êANCO RURAL, o Sr. MARCOS VAL~IO, conquanto os 
'conselheiros ou PFNs recebam os acusados ou seus representantes, o que é nonnal, nesta 
hipótese o mesmo jamais se reportou ou foi recebido na uele Conselho. Nada mais âisse e-;em 
·lhe foi perguntado. Nada 1ru;_is havendo a tratar, 1pando o . r. Presidente encenar o presente 
tenno que, lido e achado confom1e, vai assí~a~~lelo poe · , pel_os _membr~s da ~~missi'i:o e 
pelo acusado. Eu, Cláudio Roberto Leal Rodngug, me1 bro C01mssao, o dat1lograteL 

~~1IA -
RODRlGO p'f~EIRA MELLO 

Procurador da F;zenda ac· ó'a! - Presidente 

AL RODRIGUES 
cional- Membro 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

PROCESSO ADMJNISTRA TIVO DISCIPLINAR 
PORTARIA/MF n~ 228, DE 4 DE JULHO DE 2005. 
DOU n'-' 128, DE 6 DE JULHO DE 2005, PAG. 19. 

TERMO DE INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA 

Aos 22 dias do mês de agosto de 2005, às 15h30m, na sede Regional do 
Banco Central do BnBJ em São Paulo/SP, sito na Av. Paulista n~ 1.804, 20 Andar, Sala 20-25, 
local reservado ao desenvolvimento dos trabalhos de tomadas de depoimentos, presentes os 
Senhores Procuradores da Fazenda Nacional RODRIGO PEREIRA DE l:viELLO e JOSIBER TO 
MARTINS DE LIMA, respectivamente Presidente e Membro da Comissão de ·Processo 
Administrativo Disciplinar designada pela Portaria PGFN n-~ 228, de 06 de julho de 2005, 
publicada no DOU de 6 de julho de 2005, destinada a apurar as responsabilidades nos termos da 
referida Portaria, presente o acusado GLÊNIO SABBAD GUEDES, compareceu na condição de 
testemunha o Dr. ANTÔNIO CARLOS VERZOLA, brasileiro, casado, advogado, OAB/SP 
92.41 O, residente e domiciliado em São Paulo/SP, a fim de prestar depoimento sobre os atos e 
fatos relacionados com o referido processo administrativo disciplinar. Depois de adve11ido de 
que se faltar com a verdade incorre no crime de falso testemunho, e de prestar o compromisso 
legal, declarou: QUE conhece a pessoa do acusado desde o irúcio de 2002, quando iniciou sua 
atuação na condição de advogado junto ao CRSFN; QUE até o surgimento das notícias 
publicadas em junho deste ano não sabe de nen_hy_!P.._}~to, notícia -~~- --~!Õ~qi.le desabonasse a 
éo-nduta- âõ ac.)Jsado, e nem conhecia- os fatos ou as pessoas, em especial o Sr. Marcos Valéria. 
-reÍacion~d-;~ aos- eventos citados naqu~úis-~esmas notícias; QUE-;-â(.fic i-onaln1ente aos nomes 
constantes-no Ãrí-exo da 1~ Ata e 'Deliberação destà Comissão, não indicaria outras pessoas que 
tenham mantido singular contato com o acusado no âmbito de sua atuação profissional e possa 
contribuir à elucidação Jos fatos que constituem o objeto desta Comissão; QUE foi servidor do 
BACEN ao longo de : ~6 anos, passando a integrar a Procuradoria da Autarquia entre !98R/ I 98<) _ 
lá atuando até 1997 e após. até a sua saída dos quadros funcionais do BACEN em 2000, exerceu ·1 

várias outras funções em comissão; QUE atuou como advogado de defesa do Banco Rural no ~/ 
Processo levado a julgamento na Sessão realizada no prédio da CVl:vf no Rio de Janeiro no 29 de J 

junho próximo passado; QUE este Processo havia sido ini::ialmente pautado na Sessão do 
CRSFN de abril/2005. realiz.:tda em São Paulo; QUE nesta s~ssão, após a sustentação oral do 
depoente e a manifestação de> acusado, na condição de representante da PGFN, o Dr. Edmundo, ____ 
r~prese~~~-~~~ do_ ~ACEN, pediu vist_a__sf_ecl~E~ndo _9_~_!onna jocosa ..9.!:_le, aparentiQj-~~te, a única 
coisa certa no Processo em questão seriarr1., pelo até então comentado, os-doisfuros reu nindo um 
amontoado-Cie fiãP'~C r~zão pela qual P-~dia vista dos autos; QliE~ãOt:e;-aü -t1ã~fCio~- deliberação , 
so~:e -~!~~~es~?- ~nâ s.essão ime&atãmente subseqüe~te, realizad_a em ~rasília, ten- ~--- ~~ -. ~ . . -; ·. --

~use~ era do __ Co~s~_l~~~ro C,?X. Relator _do caso, a de~i~~o sobre o IJ1~j?mQ, ___ c~ @P~ aci~RliO -
ref~n?o, fie_?~ p~ra a Sessa_o de 29 de JUnho, <?J?Ort;urudade na qual o Ç~~SF:t)J, por ma·oria..._ '1'

1 
,f S 

deg!_c!!_u _ __pelo arqUivamento_ ~o Processo, sendo que? repres_~ntante do BAÇE~_EE~ H~$é)\J~~~ il.~ 
'I~~~ # 
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PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

vista afirmando g~v_'!_me~_n.ão havi~ elemen1os que Rermitis~ caracteriza~o do 
ilícito; QUE nunca te~-~llnhou e nun~a ouviu gualgue~ comentário sobre o exerc~__s_ 
-prerrogativas funcio~ais do ~~usado de forma abusiva ou irregular; QUE nunca presenciou 
qualquer ato ou decisão suspeita na atuação do CRSFN; QUE é muito dificil o apoiamento de 
uma decisão dirigida no âmbito do CRSFN, posto que as sessões são públicas, com advogados e 
demais interessados acompanhando os julgamentos; QUE ao que se lembra o acusado em suas 
manifestações se apresentava como representante da PGFN e o fazia de forma escorreita, de 
fo~ma a dignificar a atua~ão do Órgão Jurídico junt àquel Col:giado. Nada mais di~~ lhe 
fm perguntado. Nada mais havendo a tratar, mand u o S . P esidente encerrar o presente tetp1o 
que, lido e achado conforme, vai assinado pela poent , p, I s membros da Comissão e pélos 
procuradores presentes. 

Rodrí 

/ J 

.... - fr(ffk (1 
u.u/.l~.IIo .·· · Antô~io Carlos Ver.z:9la 

( · Jpepoente J 

--- I 
v 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
PORTARIA/MF n~ 228, DE 4 DE JULHO DE 2005. 
DOU n~ 128, DE 6 DE JULHO DE 2005, PAG. 19. 

TERMO DE INQUIRICÃO DE TESTEMUNHA 

Aos 22 dias do mês de agosto de 2005, às 14h30m, na sede Regional do 
Banco Central do Brasil em São Paulo/SP, sito na Av. Paulista n~ 1.804, 20 Andar, Sala 20-25, 
local reservado ao desenvolvimento dos trabalhos de tomadas de depoimentos, presentes os 
Senhores Procuradores da Fazenda Nacional RODRIGO PEREIRA DE MELLO e JOSIBERTO 
MARTINS DE LIMA, respectivamente Presidente e Membro da Conússão de Processo 
Administrativo Disciplinar designada pela Portaria PGFN n.9. 228, de 06 de julho de 2005, 
publicada no DOU de 6 de julho de 2005, destinada a apurar as responsabilidades nos termos da 
referida Portaria, presente o acusado GLÊNIO SABBAD GUEDES, compareceu na condição de 
testemunha o Dr. NEY CASTRO ALVES, brasileiro, casado, advogado, OAB/SP 14.100, 
residente e donúciliado em São Paulo/SP, a fim de prestar depoimento sobre os atos e fatos 
relacionados com o referido processo administrativo disciplinar. Depois de advertido de que se 
faltar com a verdade incorre no crime de falso testemunho, e de prestar o compromisso legal, 
declarou: QUE conhece a pessoa do acusado desde 1998, quando este foi designado para atuar 
no CRSFN; QUE até o surgimento das notícias publicadas em junho deste ano não sabe de 
nenhum fato, notícia ou ato que desabonasse a conduta do acusado, e nem conhecia os fatos ou 
as pessoas, em especial o Sr. Marcos Valério, relacionados aos eventos citados naquelas mesmas 
notícias; QUE, segundo sabe, o acusado nunca conversou com_~nse}heiros_22bre o Banco Rural 
e nem atu---oo:cõmo .Procu~to ao-CRSFN, na defesa dos e_lei!g,â/recursg_~do- 'ê_anco Rural ; 
QUE não coilhece ninguém que manteve singular contato com o acusado no âmbito de sua 
atuação profissional e pode contribuir à elucidação dos fatos que constituem o objeto desta 

1
, 

Conússão; QUE o depoente sempre acompanhou a atuação do CRSFN desde a sua fundação, y 
época na qual foi conselheiro-suplente, sendo atualmente o único Conselheiro remanescente da 
primeira composição; QUE foi Conselheiro junto a HMF por doze anos e durante esse período 
ocupou vice-presidência e atualmente é membro do Conselho Consultivo da daquela entidade. ç 
QUE franqueada a palavra ao depoente para aduzir, querendo, alguma coisa mais que se 
relacio~e co~ o assun~o, ~bjeto do processo, fez. uso de__sta faculdade para di~er QUE o acusado _ 
prodUZiu artrgos doutnna:--ws sobre temas afetos a atuaçao do CRSFN, os quars foram publicadas 
no si te do Conselho e na Revista da ADEV AL - Associação das Distribui oras de Valor-es - ---. 
Mobiliários. Franqueada a palavra- ao · acusado, respondeu: QUE o acusado a 
reputação jl:l_!lto -~9-~~S~, tanto que, em razão disso, foi convidado ãfãZe~ ~ lpq:leM~ff&l~fo/ 
Conselho de Adrrurustraçao da B:MF, composto de cerca vinte membr s; Qi.M 9n4rfda :j / 
testemunhou e nunca ouviu qualquer comentário sobre o exercício das rerro Ei~aS\tt c'onais ·',. 
do acusado de forma abusi\:::<l. ou irregular; QUE é impossível o apoiamento tios embros do ) 
CRSFN a uma decisão dirigida em favor de quãl_Cjuer interOSSado2_,,",.mo por'f-7,~"'/ s (Jão ·;! = 

t.:..:.:/4J: . ._ ~ ... _ ..!.__ 
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do Consel.ho.-nã.Q...faygrec_e_(l__tanto. É composto de quatro membros do setor público, quatro do 
setor privado e de um Presidente com voto de qualidade, caracterizando a presença de entidades 
independentes e mesmo "antagônicas". Ademais, há dois Procuradore.s_da Faz~_nd-ª._~JI:l ªtll.flÇ_ão. 
O depoente lembra de um episódio que, pelo fato de um dos membros, do setor público, ter se 
julgado suspeito, previa num caso específico, em que se discutia prescrição, a decisão seria pela 
tese da prescrição, mas um dos membros do setor privado -representante da ABRASCA - votou 
com os membros do setor público, sendo a decisão pela rejeição da preliminar argüida, por 
maioria; QUE acompanha_~vidades do CRSFN .h~ anos -~--.!1--º~ca pr_~~nçjou e nem 
ouviu gualq!.!.~ .. deçi~-ã_o _ _s.usp_eit.a_des.s_e colegiado; QUE não se reco~~a de o acusado ter faltado a 
_gualquer das reuniões .Qo _ÇRSFN; QUE a natureza jt!lli!ica dos pareceres do E.rqcurador da 
fazenda Na~ional é OPÊ-l.?:ti:Y-a, não vinculando os Conselheiros que, não raro, decidem de forma 
contrária ao opinamento; QUE o acusado sempre se manifestou nas atividades relacionado ao 
Conselho em nornedã-Procuradoria da Fazenda Nacional, sendo a última delas, de que se lembra 
o depoente, na AASP - Associação dos Advogados de São Paulo, em evento sobre o CRFSN; 
QUE avalia que a atuação do aeusado no âmbito do Conselho melhorou a imagem da 
Procuradoria junto ao colegiado, posto que, além da publicação de artigos antes referida, atuava 
~de forma proativa e _sem:pre procurava se inteirar de casos mais complexos com as áreas­
-específicas no BACEN e na Clli não se limitando a um comportamento "buro~!.ático", bem 
como no intercâmbi.9 ,de informações com outras en idades imilares, inclusive do exterior. Nada 
mais disse nem lhe foi perguntado. Nada mais have tlo a t tar, mandou o Sr. Presidente encerrar 
o presente termo que, lido e achado conforme, · ass· ádo pela depoente, pelos membros da 
Comissão e pelos procuradores presentes. 

siberto Martins d 
Membro 

Glênio Sabbad Guedes 
Acusado 

liáJ 
~~:Alfs 

Depoente 

.. . . . .... - --
es ni) ô~685 ~ ettr-r 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

PROCESSO AD1\UNISTRA TIVO DISCIPLINAR 
PORTARIA/MF n~ 228, DE 4 DE JULHO DE 2005. 
DOU n~ 128, DE 6 DE JULHO DE 2005, PAG. 19. 

TERJ\10 DE INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA 

Aos 22 dias do mês de agosto de 2005, às 18h40m, na sede Regional do 
Banco Central do Brasil em São Paulo/SP, sito na Av. Paulista n~ 1.804, 20 Andar, Sala 20-25, 
local reservado ao desenvolvimento dos trabalhos de tomadas de depoimentos, presentes os 
Senhores Procuradores da Fazenda Nacional RODRIGO PEREIRA DE Iv1ELLO e JOSIBERTO 
MARTINS DE LIMA, respectivamente Presidente e Membro da Comissão de Processo 
Administrativo Disciplinar designada pela Portaria PGFN n~ 228, de 06 de julho de 2005, 
publicada no DOU de 6 de julho de 2005, destinada a apurar as responsabilidades nos termos da 
referida Portaria, presente o acusado GLENTO S.ABBAD GUEDES, compareceu na condição de 
testemunha o Sr. W AL TER BATISTA CANÇADO, brasileiro, casado, Analista do Banco 
Central, RG-M 263.313 SSPIMG, residente e domiciliado em Belo Horizonte/J'vfG, a fim de 
prestar depoimento sobre os atos e fatos relacionados com o referido processo administrativo 
disciplinar. Depois de advertido de que se faltar com a verdade incorre no crime de falso 
testemunho, e de prestar o compromisso legal, declarou: Que nos úlimos 5 (cinco) anos servia no 
DECIF/GTBHO (de 2000 ajunho/03) e no DESUP/GTBHO (junho/03 até a presente data) . QUE 
conhece a pessoa do acusado há cerca de quatro anos, em razão das atividades de sua atuação no 
DECIF/BACEN, departamento responsável pelas decisões de I a instância em processos 
administrativos punitivos e, em razão disso, às vezes, acompanhava as reuniões do CRSFN. 
Nessas ocasiões costuma ocorrer troca de opiniões e esclarecimentos de dúvidas junto aos 
membros daquele colegiado. Relata que em sua área de atuação no DECIF/GTBHO foi ,. 
responsável pelas decisões de primeira instância de sua jurisdição e que não tem nenhuma 
ingerência sobre o destino das mesmas depois de proferidas, posto que pode haver recurso para o C 
CRSFN, voluntário ou de oficio; QUE até o surgimento das noticias publicadas pela imprensa I ·, 

em .i!:!nho deste ano não sabe de nenhum ato que desabonasse a conduta do acusado, e nem 
conhecia fatos relacionados aos eventos citados naquelas mesmas notícias; QUE nunca soube ou 
ouviu qualquer comentário acerca das notícias veiculadas pela imprensa no tocante às pessoas -~­

envolvidas no caso denominadÕ '·mensalão"; QUE o acusado nunca eleiteou e nem intercedeu / · , 
em favor de interesse de terceiros na sua esfera de atuaç_ão; QlJ.E o deeoente por ocasião das · · 
reuniões do CRSFN__Que ocasionalmente panicipava como ouvinte, às vezes acontecia, quando 

( 
\r 

-2_olicitado, prestar esclarecimentos quanto a dúvidas que o acusado tinha em ..!_.orno de processos a 
ele submetidos para ~ ná:ise e lavratura de ea~_s.er, o que também fazia em relação a outros ( 
_procuradores e Conselhetros; QUE se recorda de ter apresentado ao ac\:!2 do, que se en_cQo!rava ;f 
__ em Belo Honzonte, um ex-<::olega de Banco Central, recorr~em um P · . ·_ ,

1 
/ 

em trâmite no CRSFN. ,6o_que sabe o_ processo efl) qu:stão trata~a _de UI C'w ~~ç.ãcC~~J /( ': 
ex-colega, de nome Mourao, em razao de sua atuaçao na cond1çao d adm1ms afiop v_)dicad _· ,: 

Fls. N · / r '-· 
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pelo BACEN para uma instituição bancária em regime de RAET. Porém fez apenas a 
apresentação do ex-colega ao acusado, retirando-se logo em seguida da questão, reiterando que 
tal ato se restringiu tão-somente a isso, não tendo nenhum caráter de 'favor, l'antaKem mt 
favorecimento" Franqueada a palavra ao depoente, disse QUE espera sinceramente que a 
verdade venha a lume e o acusado possa provar sua inocencia, porque seria motivo de grande 
frustração para todos da área de supervisão do Banco Central saber que o trabalho árduo 
realizado pela fiscalização, com vistas a punir os responsáveis por infração à legislação e 
regulamentos do Sistema Financeiro Nacional, pode não ocorrer em virtude de eventuais 
articulações impróprias do acusado junto ao CRSFN em função de suas atribuições no citado 
colegiado Nada mais disse nem lhe foi perguntado" Na.djf' ais havendo a 1ãtàr, mandou o Sr 

' / t \ 

Presidente encerrar o presente termo ~u:, lido e ,áchado ~ yforme, vai a sinado ~elo depoente, 
pelo acusado e pelos membros da Com1ssao pres7ntes./ ,1 ~ 

,~/ ,' /( ~l '\ ) 
I ' I 

1 
I !:' l f I 

/ / / . / / !· : :\__,_..' ~ 
( • - . - / r I 1/ I "./ / ~ \../ 

· Josib~rto Martins de Lima Rodrigó ferérr(!. 'r,l\.1ello Walter Batista Ca ado 
( Membro ' Presidente · Depoente 

.-. 
c- .--"~-:-~~r'::> 

Glênfo f~bbad G4ee~ 
Acusado 

~--... - -·-
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PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
PORTARTA/MF n~ 228, DE 18 DE JULHO DE 2005. 

DOU n~ 128, DE 6 DE JULHO DE 2005, PAG. 19. 

TERMO DE INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA 

Aos dez dias do mês de agosto do ano de dois mil e cinco, na Sala de Reuniões da 
Ouvidoria-Geral do Ministério da Fazenda, sala 11° 722 do prédio local izado no SAS, Quadra 6, 
Bloco "0", Brasília, DF, às 10:30 horas, aí reunida a Comissão de Processo Administrativo 
incumbida de apurar os fatos narr·ados no documento de abertura deste Processo Administrativo 
Disciplinar de l1° 10951.000626/2005-43, com a presença do Dr. RODRIGO PEREIRA DE 
MELLO, procurador da Fazenda Nacional , Presidente da Comissão, do Dr. CLAUDIO 
ROBERTO LEAL RODRIGUES, procurador da Fazenda Nacional, membro, Dr. GLÊNIO 
SABBAD GUEDES, compareceu a ORa. ADRIANA QUEIROZ DE CARVALHO, 
brasileira, solteira, documento de identidade de Procurador da Fazenda Nacional n° 319/1994, 
servidora pública federal, Coordenadora-Geral de Assuntos Financeiros da Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), domi ciliada nesta Capital Federal, declarando não ter parentesco, 
amizade íntima ou inimizade com o acusado, às perguntas do Presidente da Comissão respondeu: 
que conhece o acusado desde aproximadamente 1999, tendo-o melhor conhecido e com ele 
mantido contato no contexto de sua própria atuação funcional a pariir de 2003, por força da 
vinculação, primeiro informa l c posteriormente, formalmente, devido à atuação do acusado no 
CRSFN estar subordi nada à CAF; que, a té o advento das notícias jornalísticas na últ ima sem ana 

. - --- ---- -------
Q_~unho do con-ente ano, não co_~hccia fatos que dcsabonasset~~ funcional do acusado . 
e nem conhecia fatos relacionados aQS eventos noticiados n~q_u~@s mcsmas . .JJQ!LÇ.if!s; que 
desconhece qualquer pessoa que, a seu juízo c excluídas aquelas já relacionadas no Anexo da ]·' 
Ata de Deliberação desta Comissão, tenha mantido s ingu lar contato com o acusado no âmbito de 
sua atuação profissional c possa contribuir à e lucidação dos fa tos que constituem o objeto de 
atuação desta Comissão; que, franqueada a palavra ao depoente para qualquer esclarecimento 
adicional que julgasse necessário, nada mais foi dito nem lhe foi perguntado. Franq ueada a 
palavra ao acusado para reinquirir a depoente, às suas perguntas, formuladas através do 
Presidente da Comissão, foram ofertadas as seguintes rcspostas_:."""qu~ o acusado sempre tlUtntc\·e 
atitude proativa relativamente à discussão de todas as questõc~--º.l!U.2_aU.l_<!._n_o CRSEN; qu~ o 
acusado esporadicamente entregava relatórios à CAF sobre_~ _?ua a tuação, se_I'!2SJ_9~~~-~obrigação 
de entrega des tes decotTia de dctcm1inação pn::via à qual terminava sendo buscada j unto ú 
Secretaria Executiva do CRSFN; __ que o acusado sempre se mostrou, à dcpocn~ um PFI\: 
J?reocupado com as questões que tramitavam n o CRSFN, o que se evidenciava nas reuniões 
12~riódicas que realizavam , oportunidade em que a pauta trans itava sempre em torno ele questões 
afetas ao Conselhinho; ~te a fonna como o acusado exercia suas funções no CRSF N sempre foi 
en tendido como de dedicação exclusiva, o que ficou definiti vamente esclarecido/ formalizado 
depois da publicação de Ordem de Serviço, ela lavra do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, 
editada em dezembro de 2004; _gue, segundo está inform~~la, ~ acredita, a tônica da form a de 
atuação do acusado sempre se foi de faze- lo em nome da PGFN ; que a depoente a 1enas ass istiu-á-

-p;rtes de sessões do CRSFN;Cjuc, na fonna do Regimento Interno do CRSF , x t a 
é de custos legis e que os pareceres emitidos tem natureza meramente 01ina iCif~ ln~o QQS~-\ 



que o controle prévio, f01mal, iniciou-se entre março/abril de; 2005, materializado pela análise da 
· pauta das reuniões do CRSFN, efetivadas quando este se reali zava em Brasíl ia-DF, c traduzido 
-pela cd içi:io de resumos das posições elos PFNs (Pareceres) no colegiado clccorrcntc de relatos 
dos mesmos quanto a pauta c suas opiniões jurídicas; que na hipótese ele inexistir reuni ão para a 
execução do controle prévio, foi acordado que o acusado posicionaria a depoente quanto a pauta 
c evolução dos resultados, enfatizando, no entanto, que tal procedimento não chegou a se 
realizar, porque, apesar do contato do acusado, a depoente tinha outros compromissos q ue 
impossibilitaram o retomo deste contato. Nada mais h vendo1 a tratar, mandou o Sr. Presiden te 
encerrar o presente termo que, lido e achado con m1e, ai assinado pelo depoente, pelos 
membros da Comissão e pelo acusado. Eu, Cl ' Clio R ,. c o cal Rodrigues, membro da 
Comissão, o datilografei . 

\ 

RODRIGO P 

rro::o~~~~~a~z:- Membro 

GLEN~ SABBi GUEDES 
Acusado 

\ .. ,_ Depoente 
. · ·"7 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
PORTARIA/MF n~ 228, DE 4 DE JULHO DE 2005. 
DOU n~ 128, DE 6 DE JULHO DE 2005, PAG. 19. 

TERl\10 DE INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA 

Aos 22 dias do mês de agosto de 2005, às l0h30m, na sede Regional do 
Banco Central do Brasil em São Paulo/SP, sito na Av. Paulista n~ 1.804, 20 Andar, Sala 20-25, 
local reservado ao desenvolvimento dos trabalhos de tomadas de depoimentos, presentes os 
Senhores Procuradores da Fazenda Nacional RODRJGO PEREIRA DE :MELLO e JOSIBER TO 
MARTINS DE LllvfA, respectivamente Presidente e Membro da Comissão de Processo 
Administrativo Disciplinar designada pela Portaria PGFN n2 228, de 06 de julho de 2005, 
publicada no DOU de 6 de julho de 2005, destinada a apurar as responsabilidades nos termos da 
referida Portaria, presente o acusado GLÊNIO SABBAD GUEDES, compareceu na condição de 
testemunha a LUIZ ALFREDO RlBEffi.O DA SILVA PAULIN, brasileiro, solteiro, Advogado, 
OAB/SP 68.646, residente e domiciliado em São Paulo/SP, a fim de prestar depoimento sobre os 
atos e fatos relacionados com o referido processo administrativo disciplinar. Depois de advertido 
de que se faltar com a verdade incorre no crime de falso testemunho, e de prestar o compromisso 
legal, C:eclarou: QUE conhece a pessoa do acusado desde maio de 1998, quando este foi 
designado para atuar no CRSFN; QUE até o surgimento das notícias publicadas em junho deste 
ano não sabe de nenhum ato que desabonasse a conduta do acusado, e nem conhecia fatos 
relacionados aos eventos citados naquelas mesmas notícias; QUE não conhece ninguém que 
manteve singular contato com o acusado no âmbito de sua atuação profissional e pode contribuir 
à elucidação dos fatos que constituem o objeto desta Comissão. QUE franqueada a palavra ao 
depoente para aduzir, querendo, alguma coisa mais que se relacione com o assunto objeto do 
processo, não fez uso desta faculdade. Franqueada a palavra ao acusado, respondeu: QUE para a 
compra de uma decisão do CRFSN seria necessário o apoiamento de, pelo menos, qúatro 
conselheiros, se um deles for o presidente, ou de cinco conselheiros se nenhum deles niio_ .. for o 
presidente, posto que- se trãta de um colegiado paritário composto-de-mto-·~e~nbros- ;otantes; 
QUE todas as oportunidades em que manteve contato com o acusado este sempre se manifestou 
como Procurador da Fazenda Nacional; QUE a natureza do parecer do Procurador da Fazenda 
Nacional nos processos submetidos ao CRFSN são mera~-~E~9-_tJ_ya~; QUE o acusado 
sef!:~PJ:lgl1_9.':1 p~La_ ipdep~ndª-~ia da atuação do Procurado~_ <:i.~_f5~~-12_da -~-~~ional no CRSFJ'\, 
QUE o acusado sempre tratou o depoente, na condição de advogado, com urbanidâde e de forma 
respeitosa, tendo sido atendido pelo mesmo por diversas vezes, nas sessões do-CRFSN ou fora 
delas - estas últimas normalmente na sala destinada ao acusado na sede Regional do BACEN no 
Rio de Janeiro - para apresentação de memoriais referentes a processos onde atuava, fazendo-o 
na maior parte das vezes acompanhado das próprias partes do processo, sendo todo este 
procedimento rotineiro e transparente tanto face aos PFN's quanto aos conselheiros do CRSF:-,: ; 
QUE, de forma geral, as teses defendidas nos processos submetidos ao CRSFN_ ~_?:o discutidas a 
exaus:ão, sendo _qu~ _~s partes podem sair .fiustradas pela decisão - eme· d .. ::.-__ J'l)e-ier ( 
favoravel - mas nao pelo teor e profundidade dos debates. Nada ma1 .1 e n frH)eetf>i 
perguntado. Nada mãis havendo a tratar, mandou o Sr. Presidente encerrar s e~nie Ye9~g~fQ§, ( 
lido e achado conforme, vai assinado pela depoente, pelos membros a CoW9ctf 5 pelo:-. _r 
procuradores presentes. AI'. Fls . ..-.. -·---- --. ( 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
PORTARIA!MF n~ 228, DE 4 DE JULHO DE 2005. 
DOU n~ 128, DE 6 DE JULHO DE 2005, PAG. 19. 

TERlVIO DE INQUIRIÇ..\0 DE TESTEMUNHA 

Aos 22 dias do mês de agosto de 2005, às 18h20m, na sede Regional do 
Banco Central do Brasil em São Paulo/SP, sito na Av. Paulista n~ 1.804, 20 Andar, Sala 20-25, 
local reservado ao desenvolvimento dos trabalhos de tomadas de depoimentos, presentes os 
Senhores Procuradores da Fazenda Nacional RODRIGO PEREIRI\ DE :MELLO e JOSIBERTO 
MARTINS DE LIMA, respectivamente Presidente e Membro da Comissão de Processo 
Administrativo Disciplinar designada pela Portaria PGFN n~ 228, de 06 de julho de 2005, 
publicada no DOU de 6 de julho de 2005, destinada a apurar as responsabilidades nos termos da 
referida Portaria, presente o acusado GLÊNIO SABBAD GUEDES, compareceu na condição de 
testemunha o Sr. OSVALDO WATANABE, brasileiro, casado, Analista do Banco Central, 
CIRG 6.4 78.266 SSP/SP, residente e domiciliado em São Paulo, a fim de prestar depoimento 
sobre os atos e fatos relacionados com o referido processo administrativo disciplinar. Depois de 
advertido de que se faltar com a verdade incorre no crime de falso testemunho, e de prestar o 
compromisso legal, declarou: QUE é funcionário do BACEN há mais de trinta anos; QUE 
conhece a pessoa do acusado há cerca de dois anos, em razão das atividades de sua atuação no 
DESUP - Departamento de Supervisão Direta, atualmente Departamento de Supervisão de 
Bancos e Conglomerados Bancários do BACEN, que mantém relação institucional com o 
CRSFN; QUE até o surgimento das notícias publicadas pela imprensa em junho deste ano não 
sabe de nenhum ato que desabonasse a conduta do acusado, e nem conhecia fatos relacionados 
aos eventos citados naquelas mesmas notícias; QUE nunca soube ou ouviu qualquer comentário 
acerca das notícias veiculadas pela imprensa no tocante às pessoas envolvida no caso 
denominado "mensalão". Franqueada a palavra ao acusado, às perguntas respondeu: QUE se 
recorda de ter convidado o CRSFN, conforme memória em anexo, para participar de um painel r 
sobre os assuntos afetos à fiscalização do Banco Central, em novembro de 2004, onde houve. { 
debates no intuito de saber qual a visão do CRSFN sobre essas atividades e aproximar as áreas 
de autuação e decisão, bem como melhorar a qualidade do processo como um todo; QUE 
conheceu o acusado por intermédio do Dr. VAlDIR QUINTILIANO, ex-Conselheiro do 
CRSFN; QUE o acusado nunca pleiteou e nem intercedeu em favor de interesse de terceiros na / 
esfera de atuação do depoente, QUE por ocasião da real~ do painel antes referido os r 

bilhetes de passagens foram. tirado ~ e pagos pelo BAC§_N; QUE a partir da penúltima reunião do • / 
DESUP, realizada em Curitiba, em maio próximo passado, iniciou-se a discu_ssão ie_ estu ~~::__ ;l f 
casos específicos decididos no âmbito do CRSFN que potencialmente · i · ·/ s 
motivação de abertura de processos administrativos e respectiva funda l ~ ,~penamento. Franqueada a palavra ao depoente, disse QUE espera sincera 

f \1 
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venha a lume e o acusado possa provar sua inocência, porque seria motivo de grande frustração 
para todos da área de supervisão do Banco Central saber que o trabalho árduo realizado pela 
fiscalização, com vistas a punir os responsáveis por infração à legislação e regulamentos do 
Sistema Financeiro Nacional, pode não ocorrer em yirtude de eventuais articulações impróprias 
do acusado junto ao CRSFN em função de suas atribuições, no citado colegiado. Nada mais disse 
nem lhe foi perguntado. Nada mais havendo a tratar: manddu o Sr. Presidente encerrar o presente 
termo que, lido e achado conforme, vai assinado ,pelo depoente, pelo acusado e pelos membros 
da Comissão presentes. / 1 

:' / 

( / 
\ Josiberto Martins de Lima 

C Membro 

-. 
,, 

___ ,z_-~)~r~ 
Glênio Sabbad Guedes 

Acusado 

I / r, ' 
I I j ft / J/ I /j I I I 
/ fjll I-~ 

1 / ,1 • lj c f 
Rodrigo ,J:>érei~á 4e Mello 

Presidente Depoente 

CPMI- COHREJOS 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
PORTARWMF n~ 228, DE 4 DE JULHO DE 2005. 
DOU n!!. 128, DE 6 DE .JULHO DE 2005, PAG. 19. 

TERMO DE INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA 

Aos 22 dias do mês de agosto de 2005, às 16h30m, na sede Regional do 
Banco Central do Brasil em São Paulo/SP, sito na Av. Paulista n~ 1.804, 20 Andar, Sala 20-25, 
local reservado ao desenvolvimento dos trabalhos de tomadas de depoimentos, presentes os 
Sen.hores Procuradores da Fazenda Nacional RODRIGO PEREIRA DE 1v1ELLO e JOSIBER TO 
MARTINS DE LIMA, respectivamente Presidente e Membro da Comissão de Processo 
Administrativo Disciplinar designada pela Portaria PGFN n!:?. 228, de 06 de julho de 2005, 
publicada no DOU de 6 de julho de 2005, destinada a apurar as responsabilidades nos termos da 
referida Portaria, presente o acusado GLÊNIO SABBAD GUEDES, compareceu na condição de 
testemunha o Dr. EDUARDO TELLES PEREIRA, brasileiro, casado, advogado, OAB/SP 
21.832, residente e domiciliado em São Paulo/SP, a fim de prestar depoimento sobre os atos e 
fatos relacionados com o referido processo administrativo disciplinar. Depois de advenido de 
que se faltar com a verdade incorre no crime de falso testemunho, e de prestar o compromisso 
legal, declarou: QUE conhece a pessoa do acusado desde o inicio de 1998, quando o acusado 
iniciou sua atuação na condição de Procurador junto ao CRSFN, esclarecendo o depoente que 
atua como advogado junto ao referido Conselho há cerca de quinze anos; QUE até o surgimento 
das notícias publicadas em junho deste ano não sabe de nenhum fato, notícia ou ato que 
desabonasse a conduta do acusado, tendo-o na conta de uma pessoa séria e competente, e nem 
conhecia os fatos ou as pessoas, em especial o Sr. Marcos Valéria, relacionados aos eventos 
citados naquelas mesmas notícias, sabendo sobre as mesmas apenas pela própria imprensa; QUE, 
adicionalmente aos nomes constantes no Anexo da 1!! Ata e Deliberação desta Comissão, não 
indicaria outras pessoas que tenham mantido singular contato com o acusado no âmbito de sua 
atuação profissional e que possa contribuir à elucidação dos fatos que constituem o objeto desta 
Comissão, considerando a referida relação como satisfatória. Franqueada a palavra ao acusado, 
disse: .9!-JE nunca testemunhou e nunca ouviu qualquer comentário sobre o exercício das 
prerrogativas funcionais do acusado de forma abusiva ou irregular; QUE o acusado em suas 
manifestações sempre se apresentou como Procurador da Fazenda Nacional; QUE nunca soube 
ou pre~enciou de parte _9o a~do alguma co~duta que favorecesse, t~rceiros em ~essas . / 
submetido ao CRSFN; QUE o CRSFN tem agrdo de forma democrat1ca e as questões são ~~ â 
debatidos de forma intensa em sessões públicas, sendo que nem sempre os pareceres da PGFN /f 
são acatados. Em muitas oportunidades a opinião exarada pelo Procurador da Fazenda Nacional 
era ignorada pelos membro do Conselho; QUE nunca ouviu falar de venda de decisões no , ! r 

Conselho, e assinala que, se p_or acaso houvesse alguma iniciativa desta o r · ~- · · - --. ·j- ·· 

pro~ável ~ue ~s in_.:ere~sados . Rrocurass:m ~s Conselheiros e não os Pro - 0res éer~·E I S ~ 
marufestaçoes sao nao vmculativas. Mas Jamais sequer ouvm que ual uer C , ~-~irÔ tr~b j 
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negociado seu voto; Q~ __ s> acusado em suªª--_manifestações sempre se pautou pela ''hoa-:fiJ 
Óbjetiva"; QUE a atuaçã~_d_o_ acy_s~ importante_Rara elevar a rep~t~o cfã-PÓFN ju-nt o au 
CRSFN. Registra que, ·-afversas oportunidades, em razão de sua atuação,- ele foi convidado a 
participar de eventos, sendo o último um Curso sobre Processo Administrativo no Sistema 
Financeiro Nacional patrocinado pela AASP - Associação dos Advogados do Estado de São 
Paulo, onde o acusado fez a primeira das palestras de forma brilhante; QUE o ac_:J~~-d-~_ atuava de 
.forma proativa, indo se_n.:P!~_a busca de elementos para fundamentar suas manifestações, tanto no 
BACEN como na CVM. Franqueada a palavra ao depoente, disse QUE recebeu com surpresa as 
notícias veiculadas pela imprensa, sabendo que o mesmo sentimento foi compa11ilhado por 
outros advogados atuantes junto ao CRSFN, tend em vista o conceito de pessoa séria e 
competente que formaram em torno da pessoa ac 

4
ado. Nada mais disse nem lhe foi 

perguntado. Nada mais havendo a tratar, mandou r. P esi nte encerrar o presente termo que, 
lido e achado conforme, vai assinado pela oent , p s membros da Comissão e pelos 
procuradores presentes. 

~ GlêillOâbbãd G-

Acusado 

CPMI • CORREIOS I 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
PORTARIA/MF n~ 228, DE 4 DE JULHO DE 2005. 
DOU n~ 128, DE 6 DE JULHO DE 2005, PAG. 19. 

TERMO DE INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA 

Aos 23 dias do mês de agosto de 2005, às 12hl0m, na sede Regional do 
Banco Central do Brasil em São Paulo/SP, sito na Av. Paulista n~ 1.804, 20 Andar, Sala 20-25, 
local reservado ao desenvolvimento dos trabalhos de tomadas de depoimentos, presentes os 
Senhores Procuradores da Fazenda Nacional RODRIGO PEREIRA DE MELLO e JOSIBERTO 
MARTINS DE LIMA, respectivamente Presidente e Membro da Comissão de Processo 
Administrativo Disciplinar designada pela Portaria PGFN n.9. 228, de 06 de julho de 2005, 
publicada no DOU de 6 de julho de 2005, destinada a apurar as responsabilidades nos termos da 
referida Portaria, presente o acusado GLÊNIO SABBAD GUEDES, compareceu na condição de 
testemunha o Dr. EDMUl\TDO DE PAULO, brasileiro, casado, Analista do Banco Central, CIRG 
5.580.370 SSP/SP, residente e domiciliado em São Paulo/SP, a fim de prestar depoimento sobre 
os atos e fatos relacionados com o referido processo administrativo disciplinar. Depois de 
advertido de que se faltar com a verdade incorre no crime de falso testemunho, e de prestar o 
compromisso legal, declarou: QUE conhece a pessoa do acusado desde a posse do depoente no 
CRFSN ocorrida no primeiro semestre de 2003; QUE até o surgimento das notícias publicadas 
em junho deste ano não sabe de nenhum fato, notícia ou ato que desabonasse a conduta do 
acusado, e nem conhecia os fatos ou as pessoas, em especial o Sr. Marcos Valério, relacionados 
aos eventos citados naquelas mesmas notícias; _QUE a ilação quanto a eventual favorecimento 
indevido de terceiros em decisões dadas no âmbítOCfõ CRFSN, por intervenções do acusado. é 
absurda, de um lado porque a conduta dele no Conselho sempre foi transp~e respeitá~el, de 
outro porque qualquer tentati\{_~~ssa natureza seria rechaçada de plano pelo ~ole~i-~_99~ <?__ ~~~--ª · 
compog_g por membros. do s~tgr_pi.Jblico e do setor privado de forma paritária. Registra que no 
CRFSN atuam advogados de escritórios de advocacia altamente conceituados, como Pinheiro 
Neto, Arnold Wald, Modesto Carvalhosa, entre outros; QUE no tocante ao Processo que tratava 
de penalidade aplicada contra o Banco Rural e diretores, lembra que o mesmo foi pautado para . /;/ 
julgamento na Sessão realizada em São Paulo, em abril próximo passado, oportunidade em que. // 
após a leitura do relatório, a fala do patrono de indiciados, o advogado Dr. Verzola, e a tàla do C./ 
representante da Fazenda Nacional, o Dr. Glênio Sabbad, pediu vista Qara examinar melhor o 
caso, pois não se sen!i~- ~onfo_rt~yeJ em proferir seu voto, .v~z que ficou com a impressão de que L, 
nada de acertado havi~ :!.~- a_ç_~o da fiscalização do BACEN. Lembra ter di-to, em -tom de 
_brincadeira, que parecia -~ª- única coisa certa na uele caso, eram ''os d( - -
amontoada de papel"; QUE o Processo foi novamente autado para ·ulaam 

·--- o 
junho próximo passado, realizada na sede CVM, no Rio de Janeiro, o ort 
recurso fOI provido, por mawnà., com voto favorável do de oen co a.o ac 
do voto do Cõnselheiro Re.vl.sor, Dr. Marcos Galileu; QUE lembra que o Rela -or o Conselhei / . - ~0~~:~--~~ 
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COX, e outro membro, votaram pela pena de advertência ao Banco e arquivamento em relação 
às pessoas dos diretores, mas foram vencid<?s. Franqueada a palavra ao acusado, às perguntas 
respondeu: QUE nunca pre;er;C!Oul)e~ atuação abusiva q_u irre~ do_acusado, QUE o 
acusado sempre se ma~tou no CRFSN e nas atividades correlatas de forma institucio11al; 
QUE não existe venda de decisão no âmbito do CRFSN. As sessões são públicas e sempre 
-acompanhadas por pessoas- com conhecimento dos mecanismos do colegiado e dos assuntos __ em 
discussão. Para exemplificar o comportamento e a lisura do colegiado, lembra de um caso em 
que votou pelo arqurvamentõ---ciC} processo que tratavãae uma penalidade proposta contra 
instituição bancária e um membro que represent~ a FEBRANBAl'J votO_!:!_ pela manutenção da 
acusação; QUE naqueles casos em que a coisas não estavam muito claras o acusado sempre se 
pautou por uma ação proativa. Buscava informações junto aos órgãos de autuação para então 
emitir sua manifestação, enquanto representante da Fazenda Nacional, tendo ouvido dele que 
tinha ido às sedes regionais do BACEN, Belo Horizonte, Porto Alegre, São Paulo e também na 
CVM em busca de subsídios para uma boa manifestação; QUE o acusado costuma informar ao 
colegiado das informações colhidas para se manifestar nos processos, o que sucedia de ordinário 
nas reuniões preparatórias da sessões, oportunidade em que detalhava as conversas que havia 
mantido com os órgãos de autuação do BACEN e da CVM; QUE a atuação do acusado foi 
importante para elevar a imagem da PGFN junto ao CRFSN, otadamente pela eloqüência e-·-· 
competência técnica de suas manifestações_ Franqueada a pala ra ao depoente, para acrescentar 
o que entender pertinente, disse QUE espera que Dr. 'lê - prove sua inocência, desejo que 
também é partilhado por colegas seus. Nada m~ hav nd a tratar, mandou o Sr. Presidente 
encerrar o presente termo que, lido e achado co . ' s inado pelo depoente, pelo acusado 
e membros da Comissão presentes. I f 

~~~ 
Acusado 

c----~~ 
Edmundo de Paulo 

Depoente 

~ . CPMI 0 ~~~lOS 
Fls. N° 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
PORTARIA/MF n~ 228, DE 4 DE JULHO DE 2005. 
DOU n~ 128, DE 6 DE JULHO DE 2005, PAG. 19. 

TERMO DE INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA 

Aos 23 dias do mês de agosto de 2005, às 10h30m, na sede Regional do 
Banco Central do Brasil em São Paulo/SP, sito na Av. Paulista n~ 1.804, 20 Andar, Sala 20-25, 
local reservado ao desenvolvimento dos trabalhos de tomadas de depoimentos, presentes os 
Senhores Procuradores da Fazenda Nacional RODRIGO PEREIRA DE MELLO e JOSIBER TO 
MARTINS DE LIMA, respectivamente Presidente e Membro da Comissão de Processo 

Administrativo Disciplinar designada pela Portaria PGFN n~ 228, de 06 de julho de 2005 , 
publicada no DOU de 6 de julho de 2005, destinada a apurar as responsabilidades nos termos da 
referida Portaria, presente o acusado GLÊNIO SABBAD GUEDES, compareceu na condição de 
testemunha o Sr. R..l\ YMUNDO MAGLIANO FILHO, brasileiro, divorciado, Corretor de 
Valores, atual Presidente da BOVESPA, CIRG 2.737.295 SSP/SP, residente e domiciliado em 
São Paulo/SP, a fim de prestar depoimento sobre os atos e fatos relacionados com o referido 
processo administrativo disciplinar. Depois de advertido de que se faltar com a verdade incorre 
no crime de falso testemunho, e de prestar o compromisso legal, declarou : QUE conhece a 
pessoa do acusado desde 1998, quando era membro do CRSFN e ele já atuava como 
representante da PGFN; QUE até o surgimento das notícias publicadas em junho deste ano não 
sabe de nenhum fato, notícia ou ato que desabonasse a conduta do acusado, e nem conhecia os 
fatos ou as pessoas, em especial o Sr. Marcos Valéria, relacionados aos eventos citados naquelas 
mesmas notícias; QUE, segundo sabe, o acusado nunca conversou com conselheiros sobre o 
Banco Rural; QuE atuou como membro do CRSFN, representando a Comissão Nacio nal de 
Bolsas, por aproximadamente três anos e meio, sendo atualmente Presidente do Conselho de 
Administração da BOVESPA Franqueada a palavra ao acusado às perhTUntas respondeu . QUE 
nunca presenciou ou soube que de parte do acusado tenha havido conduta abusiva ou irregul ª-!: __ d_~ 
suas funções instituci-onais; Q__'LJ? nunca teve notícias de favore~ime_E!O de terceiros ~!_:!~_9_eci ~0es -
do CRFSN, e que avalia ser muito dificil, aliás, quase rmpossível, que tal ocorra, sobr_etu<:i_o__I~ela 

1
.! 

composi ão e forma de atuação transparente desse cole 1ado; QUE o acusado sempre foi muito / 
-- ---- - '-
preocupado com a qualidade das maru estações no CRFSN, procurando abrir novos horizonJ ~s e 
teses para o deslinde de casos; QUE o acusado atuou de forma a elevar a boa imagem da PGFN 
júnto ao CRFSN; QUE o-acusaao costumava se manifestar sempre em nome da PGfN~~ __ furn1a ~ ---- / 
_institucion~l •. ~__g_ue ~l!o f~z:~_promoção de c~ráter pessoal; QUE as decisões dadas pelo C~I_?N //!l?. 
eram recedrdas d ' debates uanto as teses a resentadas, sendo ue as artes- oderi_an{ J 

-até não se conformar com decisão, mas não eela falta de debates; QUE os a , ~ 
i ndependentemente de sua_~nstit~rção de origem, votam de acordo com seu u M)_ UE g?~flE/OS-
BO\TESPA e a Bl\ltF em parcena com a CVM, promoveram eventos, viagens, , nstitucio s · 

custeadas com recursos dessas entidades, para as bolsas de Nova York e Chie_ •ÕI"' 1o~' ! 

Doe:~{ 
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reguladoras, para os quais convidavam membros do Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo, 
com o objetivo de propiciar o conhecimento do mercado de valores e o intercâmbio de 
informações; QUE se recorda de o acusado ter participado de m desses eventos no ano de I 999 
Nada mais disse nem lhe foi perguntado. Nada mai haven a tratar, mandou o Sr. Presidente 
encerrar o presente termo que, lido e achado vai assinado pela depoente, pelos 
membros da Comissão e pelos procuradores prese 

Rodrigo 
P esidente 

L/V~ 
Raymundo Magliano 

Depoente 

.. ______ ..,... . 

.. : 
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.. TOLENTINO & MELO 

Belo Horizonte, em 29 de julho de 2005 . 

Ao Imo S.r Dr. Glênio Sabbad Guedes 

Prezado Senhor, 

Em atendimento ao solicitado por Vossa Senhoria, em 28 de julho 

corrente, prestamos a seguintes informações: 

1. Em 02 de janeiro de 2003, a Tolentino & Melo Assessoria Empresarial S/C 

(vide contrato social anexo) celebrou com o Dr. Ramon Prestes Guedes de 

Moraes, advogado residente na cidade do Rio de Janeiro, inscrito na OAB/RJ 

sob o n° 9.946, contrato de prestação de serviços de consultoria tributária, 

visando estudos, elaboração de pareceres e eventuais defesas 

administrativas e judiciais relacionados com o direito à apropriação de 

créditos diversos de natureza tributária por clientes, pessoas jurídicas, 

previamente selecionados pelo Contratante, em Belo Horizonte/MG. 

2. O citado contrato encontra-se em vigor no momento, e tem duração de 03 

(três) anos a contar de 01 de janeiro de 2003. 

3. Em razão da conclusão do primeiro negócio, num valor aproximado de R$ 

50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais), pelo cliente pessoa jurídica 

selecionado pela Tolentino & Melo, em 2003, foram feitas 02 (duas) 

transferências eletrônicas (TED) de honorários advocatícios, em nome de 

Ramon Prestes Guedes de Moraes, pela sua participação direta no citado 

negócio·, que redundou numa compensação de tributos federais feita pelo 

cliente pessoa jurídic~ .f" .. 

X \~~Mt ':. GORR~~~,S ' _;,,p, . _
0

,
9
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4. Conforme cópias anexas, foi feito um pagamento de R$ 782.000,00 

(setecentos e oitenta e dois mil reais) , em 04 de dezembro de 2003, e outro, 

no valor de R$ 367.000,00 (trezentos e sessenta e sete mil reais), em 12 de 

fevereiro de 2004. Ambos os pagamentos tiveram como credor a conta 

corrente n° 10042770 do BankBoston Banco Múltiplo S/ A, agência 

lpanema/RJ, em nome de Ramon Prestes. 

5. Em atendimento ao solicitado, anexamos ainda cópia do contrato social da 

Tolentino & Melo, esclarecendo que a empresa foi criada em 2002 e não teve 

nenhuma alteração contratual desde a sua constituição. 

6. O Dr. Ramon Prestes Guedes encaminhou-nos cópia de sua declaração do 

imposto de rendo do exercício de 2004, período base 2003, na qual consta o 

valor por ele recebido da Tolentino & Melo , declarado para fins de tributação. 

7. Esclarecemos, finalmente, que os pagamentos de honorários a profissionais 

diversos, feitos em nome da Tolentino & Melo, são de responsabilidade do Dr. 

José Roberto Moreira de Melo, advogado que atua na área tributária e é o 

sócio encarregado da administração do escritório. 

L .'~~~ ~~c.-~~ 
a6SÉ ROBERTO MOREIRA DE MELO 

ADVOGADO OAB/MG 74.988 

TOLENTINO & MELO ASSESSORIA EMPRESARIAL 

'' I:" 
~ ~ · ! , ' d ' • • i ( r 
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
COMARCA DA CAPITAL 

-RC NSC IÇAO 
Ruo Dr. Pereira dos Santos, 25 - Tijuco 

Rio de Janeiro - CEP: 20520·-l 70 
Tels.: (21) 2298-2090- 9613-.~533 

ESCREVEIHE DE f\JOTI\S 

ESCRiTURA uE CuMPKA E vENuA 

CJUTORG .L\I·JTE(S): RAMON PR.tST.t.S GUED.tS D.t MOKAES e s jm SA/Vfl SABHAD c_; uEDES 

OUTORG/~.DO(Si: PAULA BKAV.tRMAN BUCAl e s / m SALIJ\1 BOLAI 

11-.ITERVENIU~TE: 

L.IVRO: jSQ F LS ~ 116;11 / !!;\TA : 

CPMI • CORREIOS 

- Fls. NoO 9 5 8 

3603 
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CvC-50-1 1 

Daniel Nilson Ribeiro 
(Tailt'li"" d t' Nolas <'Oficial d t• l~cgisl ro ) 

LIVR0.350 
E s c R I 

FOLHA.l16/119 
T U R A PUBLICA 

DEFINITIVA DE COMPRA E VENDA, 
abaixo: 

na forma 

AOS CINCO dia(s ) do mês de NOVEMBRO, do ano de DOIS MIL E 

QUATRO, nesta cidade: do RIO DE JANEIRO , Capital do ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO , na sede da 8 a circunscrição do Registro 

Civi l e TabélioEatG , perante mim , ALOÍSIO SACRAMENTO 

ES CREVENTE NOTARIAL , compareceu(ram) partes entre sí , 

justas e conU:. ct tc1Jàs, d saber d e um lado 

OUTORGANTE(S) VENDEDOR (A, ES ) : RAMON PRESTES GUEDES DE 

MORAES, advügâ.dü , e suà mulher SAMI SABBAD GUEDEs I 

professora , brasileiros , casados s ob o regime da comunhão 

de bens, antes da Lei . G. S15/7 7 , portadores Jas identidades 

da OAB/RJ.9946 de 05.01. 03 e IFP.2473275-2 de 17 . 08 . 81 , 

inscri t os nu CPF.007.455.297/04 e 813.866.727/34, 

domiciliados e residentes nesta c i dade , na Av. Viei ra 

Souto, 438/401, dor avante denominado(a , s) simple:smente 

Outorgante(s); e, de outro lado como OUTORGADO(A,S ) 

COMPRADOR (A , ES ) : PAULA BRAVERMAN BOCAI, mé dica , e s c::u 

marido SALIM BOCAI, empresári o , brasileiros , casados sob o 

regime da comunhão parcial de bens , na vigência dct 

Lei.6.515/77, portadores das identidades do CRM/ RJ.5254585 -

O de 28 .0 8 . 91 e do l .!: 'P . 04. 42 3 . 475 - 5 de Jl.01. 92 , inscritos 

no CPF.014 . 942.997/55 e 636.414.297/49, domiciliados e 

residentes nes td c i dade , na rua São Fr.dncisco Xavie.r. , 

86/202 , doravante denominado simplesmente OUTORGADO (A , S)/ 

COMPRADOR (A, SS 1 . - Reconhecidos corllv1.me 

apresentados e , bem como de que , da presenttW~~'--an;v:isd<i , ·u..;~~ 

pelo (a ,s) Outorgante (s) me foi dito o seg 

nota ao cornpeLenLc J istribuiJul, denlr u dú p &fMI _tÕ~g . B~ 

~'N" :r ~E, j 
I 
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é(são) senhor(a,s) e legítimo(a,s) proprietário(a,s) do 

imóvel constituído pelo (a) CASA N ° . 08 (OI'l?O) DE 02 (DOIS) 

PAVIMENTOS, com a área exclusiva de 42 ,14m2 e a área de 

construção de 50, 40m2, e a fração de 1/120 do lote 08 do 

localizado na AVENIDA SERNAMBETIBA sob o PA.29.505, 

n°.4.250, na freguesia de Jacarepaguá desta cidade, 

descrito e caracterizado na Matrícula 102.184 do 9°0fício 

do RI.- b)-QUE: dito imóvel fui havido pelo(a,s) 

Outorgante (s), de acordo com a escritura de 27.12. 78 do 

9 ° 0fíciv de NoLas local, no ~iv:ro.214êJ, fls . 008 e Mandado 

da Vara de Registros Públicos de 01.03.83, ambos 

.r egls tr ados no 9 o üf.Lcio do Rl, na Ha tl.l.Cula 102. 18 4 sob o 

n°R-01; c) -DECLARA(M ) o (a, s) Outorgante (s) expressament e , 

que: J.ilv imuvc l se encont.ra (m) intelJ.: dllldl.te livre e 

desembaraçado de todos e quaisquer ônus, sejam judiciais ou 

cÃt.ra.juJ.i~iai~, ctr.rt:stos, sequestros, fo.ro , bem como de 

contencioso, que possa colocar em risco a presente 

ayu.i.siçãu, c, quiLt:: de .Lml:-'u.:3tu::;, lct.tl.Ict.::> e contribuições 

diversas, até esta data; d) -QUE, assim, tal corno possui 

\Clllj I pc..i..él 1:-'-Lcoc:Iltc ê na me:lhu.t luLHLc:t Jc ~.i.Lc:lto, VENDE (M) 

COMO DEFINITIVAMENTE VENDIDO TÊM ao (a,s) Outorgado (a,s) o 

Ql~ü lmove l , de modo IRREVOGÁVEL E IRRETRATAVEL, pelo preço 

certo e ajustado de R$250.000,00 (DUZENTOS E CINQUENTA MIL 

REAIS) lutciLctLLLelltc .rect::bidu::;, sendo .k$ LLu.iJUU,ÜÜ (DUZENTOS 

E VINTE MIL REAIS) em moeda corrente nacional, do que dou 

1 c, c c.lx 1é:i,SJ üutoxgante dd. (dao) dü\.:>) úulorgado(a,s) a 

mais ampla das quitações, para dele ou de terceiros, nada 

Üldl.:Õ _t.Jt:Ul!: Üli .Lc~lctflld.[ éfll Ju.l_zu UU fu.td Ucle, SOb qualquer 

título ou alegação, com fundamento no(s) valor(es) 

.r.c:~c:bido 1 s) t2, o .restante no valor dE:: :t;.Ç.3U.000 ,0 0 (TRINTA 

MIL REAIS) através de 06 (SEIS) prestações, r epresent a d as 

Endereço: Rua Dr. Pereira dos Santos, 25, Tijuca- Rio de .Janeiro- lU I CEP: 20520-170 - Tels.: (Oxx21) 2298-2022 /2298-1982 
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por igual número de Notas Promiss órias em caráter Pró 

soluto, v i nculctdcts a presenl~, no valo.L caúc1 ÚlLLd U.C: 

R$5.000,00 (CINCO MIL REAIS), vencendo-se a primeira 

15 (quinze) dias a~us a assinatura des ta c:scrrtura, ou sc:ja, 

20/NOV/2004, sendo iguais, fixas e sucessivas .-QUE em 

conseqüência do ctc.una .f::JdC Luddo, pela .f::J.tesenle e e m v..LL LwJe 

da Cláusula CONSTITUTI, ele(a,s) Outo rgante (s) 

Vendedor(a.,es) l r c1flsmi te ( rn) a.o (a ,s) Out.orgd u u 

Comprador(a,es) desde já, todo domínio , posse, direito e 

ação que exe.cC..Ld (lllJ sub_r_e o i mó vel ora. Véf1<..Jido, ubL_Lgaüuu--

se por sí, herdeiros e sucessores , a fazer a presente 

sempre boa., fir rctc: c: valiosd a Louo 0 L c:Htpu c:, c1 .Lc:Spu11Jc:l 

pela evicção de direito na forma da Lei .- CONVENCIONAM as 

partes contratantes, que no caso de atraso de algum dos 

pagamentos serão aplicados juros de mora de 1% (hum por 

cento) ao mês ou fração, rr;.ais a multa cont:r:atual e não 

compensatória de 2% {dois por cento} ao mês, tudo sobre a 

importância não paga pela mora ocoJ:·rida, devidamente 

corrigida, independente de qualquer aviso ou notificação 

judicial ou extrajudicial.-QUE a entrega das chaves do 

imóvel em tela dar-se-á em até 30 {trinta} dias contados da 

assinatura da presente escritura, e, caso nào se efetue no 

prazo livremente convencionado, ficarão os Outorgantes 

obrigados a pag-arem aos Outorgados multa diária no valor de 

R$300,00 (TREZENTOS REAIS) até a efetiva entrega, sem 

prejuízo das medidas judiciais cabíveis.- 2elo 1ct,S J 

Outorgado (a, s ) me foi di to, que aceita (m) a presente tal 

declarado, que não é (são) 

na qualidade de e mpregador (a , 

e nem 

es) em 

jamais 

firma i 

foj_ (ram) 

CPMI 
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(T:Ihdiãu tk Ne>f:IS l' O licin l de ncgistru) 

ASSIM o disseram, do que dou fé , e me pediram que lhes 

lavrasse a presente , que lhes li em voz alta , aceitam e 

assinam, dispensando as testemunhas , conforme artigo 39 1 do 

CuJi~u Je NuLffidS da Corregedoria de JusL~~ct de s te Estado . ­

Certifico , que o Imposto de Transmissão incidente sobre a 

pu:: sent e t ransação , foi _recolhido Secretaria (s) 

Municipal , de Fazenda competente , conforme guia(s) 0 98 5523 

rlú(S) valor(es) de R$6.4~0 , 41 datada de 04 . 11.2004 , 

avaliado em R$322.020 , 36. - QUE o imóvel dest a 

objeto,insc.r:ito no FRE . 1.401.015- 1 CL . ú~l33 - 0 , está quite 

de impostos e taxas de serviço diversos com os exercícios 

Je 2003 , constando EM ABERTO para o cxe r.c.iclo de 2004 . ­

Foram arquivadas as Certidões de Situ ação Enf itê u tica e de 

Situação :Fiscal Imobiliária . -FORAM apresentadas e 

arqu ivadas as CERTI DÕES do 1 ° , 2° , 3° , 4 ° e 9°0fícios de 

D~st.r:ibulçôes; 1 ° e 2 °0f.iclos de Inte_rdlçôes e Tutelas ; 

Jus t iça Federal e Cert i dão de Ônus reais do RI competen te. ­

DECLARA o(a,s) Outorgado( a, s) expressamente e sob as penas 

da Lei, qu e tomou(ram) conhecimento da(s) DISTRIBUIÇÃO 

\Ub.:S1 coustanle (s) em nome(s) uo(d,S I uuluLS::Jdnle(s; , e que 

após, cientificado(a , s), pediu que fosse l avrada a 

v.r:esente , _isentando esta de qualquer 

responsabilidade futura . - DECLARAl-1 os 

c:Xb-'.Lc.::lScirnente e sob ~- as I:-Je!léiS J.Ct. Lc.1. , 

Outorgantes 

qúe têm total 
.· 

responsabi l idade com· a(s) DISTRIBUIÇÃO(ÕES) constante (s) em 

seu\ s 1 nome\ s) e , por cons e~ u~nl e dé:!lXdHL us uu Lu .r: gados e o 

imóvel em tela a sa l vo de quaisquer dúvidas ou dívida s 

J.eclctLawJ.u _incl usive , qúe 

possuem outros bens para garantir eventuais cobra nças 

uLLunda.:; Jat:> r.efer.idas tais como: 

APARTAMENTO 201 do edifício à RUA VISCONDE DE PIRAJÁ , 145 

E nd ereço: Rua Dr. Pereir a dos Santos, 25, T ij uca - Rio d e J aneiro- R.J ICEI': 2052 0-1 70 - Tels.: (Oxx2 1) 229::!-2022 I 229!!- 19::!2 

.. 



Registro Civil das Pessoas Naturais da aa 
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Circunscrição 
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Tabelionato 

Daniel Nilson Ribeiro cf
[\ 

. 

I 

(Tabeli~o de Notas c Oficial de Registro) 

com a fração de 1/32 do terreno, registrada na Matrícula 

36.042 do 5 °0fício do RI f sob o n °R-03 ; e f APAR'I'Al•IEN'I'O 401 

da AVENIDA VIEIRA SOUTO, 438, com DIREITO a guarda de 03 

automóveis, registrado na V..a.t:rícula 19.534 do 5 °0fício do 

RI, sob o ambos sem ônus. - DECLARA (M) o(s ) 

Outorgante ( s) expu::;ssdmente e sob as peuds U.a L ei , que u 

imóvel em tela está quite com suas obrigações condominiais 

até esta dald.-l:'u ..L ernitida a declaLaçdü de: Ope raçu E::s 

Imobiliárias. -Certi fico que foram recebidos neste ato os 

e mo lumentos dev1dos pelo presente , no vctlOL de R$396 , 31 uc 

acordo com a tabela 07 , 1 f I I informática R$2,23, 

microfilmagem R.;;L , .:;Jl.J , gui a::> de C.:OfllUitJ. C.:étÇct0 R$ll , ~l. , 

Certidão por folha R$12, 22 , acrescidas de 20~ devidos ao 

FETJ R$ 8 S , O _!_ , L c .i . 3 2 1 7 I 0 ~ ; Li d Jl-1 ú tu ct / 1-H.:.: u t c L j / li.n o L e g 

R$6,6 9 , Lei.4 89/81 ; Lei.59 0/82 ; Distribuição R$12 ,1 2. - EU , 

ALOÍS IO SACt\A.H.C::l~'l'v , 

e nce rro o p resente ato, colhendo as ass i naturas : 

OUTORGANTES: RAMON PRESTES GUEDES DE MORAES. -·SA..'I\1I SABBAD 

GUEDES. -OUTORGADOS: PAULA BRAVERMAN B/fY:I. -SALIM BOCA!.-

CERTIFICADA NA MESPA DATA. -EU+ ESCREVENTE A 

DIGITEI, A SUBSCREVO E ASSINO. '. 

'• 

. 

CPMI • CORREIOS 
0961 

FIS.N° ___ _ 
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TABELIONATO DO 142 OFÍCIO DE NOTAS 
TABELIÃ: CONCELINA HENRIQUE DE SOUZA 

Avenida Bráz de Pina, 11 O - B e J - Penha - RJ 
Tels.: 2560-3547 I 2590-6053 I 2560-1174 

LIVRO Nº. SP 334 E S C R I T U R A de 

FOLHA Nº. 168 promessa de compra e venda, 

ATO 089 

dias do m~s de JULHO do ano de dois mil e tres (2003), -nesta cidade do Rio de Janeiro, Capital do Estado do Rio 

de Janeiro, República Federativa do Brasil, no Cartório 

149 Of1cio de Notas, sito ~ Avenida Braz de Pina, nQ 

110-B, perante mim, ELZA MARIA DIAS NUNES, Escrevente 

Substituta, compareceram partes entr·e si justas 

contratadas a saber: de um lado, como outorgantes 

pedagoga, portadora da carteira de identidade do IFP nQ 

2.473.275 expedida em 03.06.1969, inscrita no C.P.F. sob 

DE MORAES, brasileiro, advogado, portador da carteira de 

identidade da DAB/RJ nQ 9.946 expedida em 27.08.1959, 

inscrito no CPF sob o n9 007.455.297-04, 

regime da comunh~o de bens, anterior a LeJ. 6515/77, 

residentes P domiciliados nesta cidade; na Avenida 

" . 



~es i dente ~ d omiciliado em Henrik Ibs e n s VeJ 

1813 Fredfr r ik s b e r g C - Copennaqen c\ c1 .1 .:,, n t .t':' 

d en om i n"' cl c; D L t t.o r-·ç_i <:\ c\o ; 

reconhec i dos P id entificados, como os própr~os , por ml m, 

do que dou f é ~ bem como de que a p resen te s erá ,,_ n o t. a cl i.i 

n o c o mpe tente ofi c io d i str ibuidor no p ra2o e na f o r ma d a 

·f D .1. d i t C• ; ·- A } DA 

PROPRI EDADE E POSSE que sào sen hor e s e 

do edificio situado à Rua Bar~o da Torre~ nQ 348 e sua 

res pectiva fr-aç~o ideal de 6/16 do terreno, e o terraço 

sobre o mesmo e o apartamento 302, medindo o terreno na 

s ua totalidade: lü,lOm de frente e fundos~· 2l~~·Om de 

ambos os lados; confrontando a direita com o prédi o nQ 

352 , a esquerda e nos fundos com o de nQ 3 40, ambos da 

referida Rua, na freguesia da Lagoa, desta cidade; B) 

AOUISJÇ'AO - Clu e tj .1. to :i.mó-.'f'i1 "f C; J. a d quirido por e l es 

outor gante s , conforme escr i tura d e compra e venda de 19. 

08.1980 , l a vrada nas notas do l OQ Ofi cio d e sta 

l ~ vro 3123 f ls. 114, devidament e registrada no 5Q Ofi c i o 

do Registro d e Imó veis . n o livro 2 0/2 fls. 99 sob o n9 

R-1 na ma t ricul a 4 5642 ; C) - Gue o imóvel 

~ntei ramente l i v re e dPsembaraç~do d e t odo s e qua1squ e r 

8nu s J Udic iai s ou extraJ u dlcia l s, 

-~ ·- . i ·· . . .. . . ;. 
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TABELIONATO DO 142 OFÍCIO DE NOTAS 
TABELIÃ: CONCELINA HENRIQUE DE SOUZA 

Avenida Bráz de Pina, 11 O - B e J - Penha - RJ 
Tels.: 2560-3547 I 2590-6053 I 2560-1174 

a vender ao outorgado, C\ c: :.L sn c~ :t di~~~:. c: r :i. t o E· 

caracterizado, pelo preço certo e ajustado de R$280.000, 

O (I (Duzentos e Oitenta Mil Reais); s ati sfeito 

!'"v?.:CF~b.i dos. co,üD ~:. .. 1n '" .l E:.> ~w in c .:1. p i. o dr:? p,:19 c:'lmE:n to~ 

d o cheque nQ 533784 do banro 399 ag~n cia 0491; h l 

R$50.000,00 (Cinquenta Mil Reais ) , neste ato, 

corrPnte do Pals, contada achada certa e guardada; e, de 

cujo recebimento d~o plena, rasa~ 

quitaçào; e, c) R$200.000,00 (Duzentos Mil Reais), o 

(c10) dias:, -
l.:i.vi'·em~:::·nte 

se obriga a quité-lo 

a contar desta data, 

acordado entre as 

no prazo de até Noventa 
.r-- -

cc•ntr .. ,:;~ l'"t::·:·ci bo' ,______., . 

;~ m!·:·:nci.esn2ido n.::t .tet1"' .é' '' c: '' i'-E~f·::.rc~~:'·E~nt.e:'lti vo do ~3Eíl do de• pr·eço 

da venda do imóvel, será corrigido pelos Juros Tabela 

Pri c p 1% (hum por cento ) ao m~s; tomando-se por b0se 
.,.-- -

residencia dos outorgantes, ou em outro local a ser por ____.. 

.1. f'ili .l. c LÕtí.ÍD ~· nP!:'·'Í:.i:i .A 

impontualidade do outorgado no cumprimento de suas 

1-)~-F..;,J· uc.h r_·;d !:1 d obr ü.· .. ',;;.l;.-.. i:.\D cin (r_ut.nr·r.7. ddD de I''P''=.ncw·clf "'o· ...cie 1 c,c-: j' .., ' c> ... - J-· .. ' ... • 0~... .. - ·-' 
----tt="--



em JU1ZO ou simplesmente contratar advogados 

receber o que lhes fo r devido; Se o atrazo no 

I I ... , · . 

\. b!._t} poderào os outorgantes 

p~rderé o outorgado em favor dos outorgantes 50% de 

bem 

precária se j~ lhes tiver sido dada. O outorgado será 

escritura definitiva de compra e venda , com a quitaç~o 

8nus e vantaoens decorrentes da dita posse; 

cnmprom1sso é pactuado em E' 

irretratável obrigatório aos contratantes seus herdeiros 

e sucessores, na forma prevista dos artigos 417 e 420 do 

Código Civil Brasileiro , ressalvado apenas a hipotese de 

inadimplemento; el eg endo o foro desta c~dade, para serem 

discutidas as açbes oriundas da presente; Que nada mais 

sendo devido aos outorg an tes, estes outorgar~o 

compra e venda, 

arcando o mesmo outorgado com as despe sas ne cess árias, 

tais como: emolumentos de escrituras, ITBI , r e gistro de 

imóveis; Pelo outorgado f oi dito que aceita 

remo ~ ~ e n contra redigida; e que 
_, _ 
uu 

prazo de trinta ( 30) dias a pós ~ quitaç~o de p r e ço para 



de cada cópia reprográfica ou reproduç~o por página 

í. T L':lbf? 1 é:\ (i l ~\ SUBTOTAL: RS387,14; + 20% R$ 77 ,42 Lej 

3217/99)~ Mu tua R$5,98 (Lei 3761/2002) , ACOTERJ R$0, 12 

(lei 3761/2002), Distribuiç~o R$8,11, TOTAL- R$478 , 7 7; 

E, me pediram q ue lhe s lavrasse a presente que lida e 

aceita, assinam por acharem conforme, dispensando as 

Corregedoria de Justiça 

deste Estado; E eu ELZA MARIA DI AS NUNES, 

l i em voz slta e encer r o 

o p resente ato, colhendo as a ssinaturas. - (ass . ) - SAHI 

RAMON PRESTES GUEDES DE MORAES .- MARCOS 

\)EF:DPd)E . 



TABELIONATO DO 14.2 OFÍCIO DE NOTAS 
TABELIÃ: CONCELINA HENRIQUE DE SOUZA 

Avenida Bráz de Pina, 11 O - B e J - Penha - RJ 
Tels.: 2560-3547 I 2590-6053 I 2560-1174 

Previd~nci~ Serial, [i 

outo r gado só poderé fazer cessào ou promessa de cess~o 

outo r g an t es; Foram apresentadas e ficaram arqu l vadas 

nest ~s not~s ~s certidbes negat ivas do 10 e 29 Oficio de 

consta nas cer t idhes do 19 e 9Q distribuidores do 

P~blica- Proc. nQ 97.001 .1?8536-6; 

Processo em a berto; cict 

outorgado, que assim aceita e responsabilidade deles 

outorgantes civil e crimin~l a respeito d~ referida 

qualquer contestaçào tE:J. ,~\ 

encontr~-se inscrito na Prefeitura Muniripal, 

ta~as e impostos d~ serviços diversos até o e xercicio de 

2 002, nào sendo o mesmo foreiro à municj.palidade de 

acor·do c0~ as rertidbes forne c idas pela Secretaria 

(•.:' . -·. ~ -- 1 ~ :~ 1 -i ':! •. lU! I .1. \. ~.f-.•. ,"· 1- E F' c:\ t . r- :i.mEin i. c-

Municipal, que se arquivam nestas notas; Foi emi tida a 

··f::.'r 
l.: •-L Po rtarja 2 575/2002 ) 

_..., 




